
Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 47/2025

CONTRATANTE: Município de Bom Despacho-MG, por  meio da  Secretaria  Municipal  de 
Obras  Públicas,  como  órgão  gerenciador  e  da  Secretaria  Municipal  de  Trânsito,  Proteção 
Patrimonial e Defesa Social, como órgão participante.

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura prestação de serviços de manutenção corretiva  
de pavimentos (TAPA BURACOS) e execução de dispositivos de moderação de tráfego (ondulações 
transversais e travessias elevadas) com fornecimento e aplicação de CBUQ (Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente) em vias públicas do Município de Bom Despacho – MG. 

VALOR  TOTAL  ESTIMADO DA  CONTRATAÇÃO: R$  7.970.083,54  (sete  milhões, 
novecentos e setenta mil, oitenta e três reais e cinquenta e quatro centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 18 de dezembro de 2.025, às 13h.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO.

TRATAMENTO DIFERENCIADO ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim (Apenas para o lote 2).
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MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 47/2025

(Processo Administrativo n° 122/2025)

Torna-se público que o Município de Bom Despacho-MG, por meio da Gerência de Licitações, 
Compras e Gestão de Contratos, sediada à Rua da Olaria, 80, bairro São João, na cidade de Bom 
Despacho-MG,  35634-026, realizará  licitação,  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma 
ELETRÔNICA, nos termos dos Decretos Municipais nº 9.777/23, nº 9.810/23, nº 9.860/23 e nº 
10.078/2023, Lei Federal nº 14.133/21, Leis Complementares nº 123/06 e nº 147/14  e demais 
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1 – DO OBJETO
1.1.  O objeto da  presente licitação  é  o registro  de  preços  para  eventual  e  futura  prestação  de 
serviços de manutenção corretiva de pavimentos (TAPA BURACOS) e execução de dispositivos de 
moderação de tráfego (ondulações transversais e travessias elevadas) com fornecimento e aplicação 
de  CBUQ  (Concreto  Betuminoso  Usinado  a  Quente)  em  vias  públicas  do  Município  de  Bom 
Despacho – MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos.

1.2.  A licitação  será  dividida  em grupos,  formados  por  um ou  mais  itens,  conforme  tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos 
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

2 – DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
portal  eletrônico  https://licitar.digital/  .  ,  por  meio  de  certificado  digital  conferido  pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.2.  O licitante  responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos 
praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.2.1.  A não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no 
momento da habilitação.

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.

3.4. Não poderão disputar esta licitação:
3.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
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do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
3.4.4.  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.4.5.  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;
3.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1.976, concorrendo entre si;
3.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.4.10.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do artigo 9º  da Lei Federal nº 
14.133/2021.

3.5.  O impedimento de que trata o item  3.4.4.  será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a  que  se  referem  os  itens  3.4.2.  e  3.4.3. poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.8. O disposto nos itens 3.4.2. e 3.4.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.9.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.10.  A vedação de  que trata  o  item  3.4.8.  estende-se a  terceiro que auxilie  a  condução da 
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.11. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
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operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 
de  coordenação  e  supervisão  do  objeto  contratual,  e  desde  que  a  execução  ocorra 
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
3.11.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

4 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço/percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2.1. Será exigida a apresentação de documentos de habilitação somente da licitante vencedora 
da etapa de propostas.
4.2.1.1. Após finalizado o julgamento das propostas, o Pregoeiro convocará a licitante vencedora 
para que apresente os documentos de habilitação no prazo mínimo de 2 (duas) horas, seguindo-se 
o disposto no item 8 deste Edital.

4.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:
4.3.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4.  O licitante  organizado em cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  que  cumpre  os  requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.5.  O fornecedor  enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte  ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que:
4.5.1. cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apto a  usufruir  do tratamento favorecido estabelecido em seus  artigos  42 a  49,  observado o 
disposto nos §§1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021;
4.5.1.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  mesmo  que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
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4.5.2.  no ano-calendário  de realização da  licitação,  ainda  não celebrou contratos/atas  com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.6.  A falsidade da declaração de que trata os itens  4.3.  ou 4.5.  sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a 
abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1.  a  aplicação do intervalo  mínimo de  diferença  de  valores  ou  de  percentuais  entre  os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e
4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item  4.10.  possuirá caráter  sigiloso para os demais fornecedores  e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.

4.13.  Caberá ao licitante  interessado em participar  da licitação  acompanhar  as  operações  no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.

4.14.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer 
acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato  bloqueio  de 
acesso.

5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:
5.1.1. Valor total do lote.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
a contratação.

5.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante,  não lhe assistindo o direito  de pleitear  qualquer  alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas deste Município, quando participarem de licitações públicas;

5.9.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas, e, após o devido processo 
legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  artigo 71, inciso IX, da Constituição 
Federal;  ou  condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao 
pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento  por 
sobrepreço na execução do contrato/ata.

6 –  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a 
abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance  de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado.

6.10.  No modo  de  disputa  “aberto  e  fechado”,  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e 
sucessivos, com lance final e fechado.
6.10.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.
6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor  da  oferta  de  valor  mais  baixo  e  os  das  ofertas  com preços  até  10% (dez  por  cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.10.4.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances  subsequentes,  na ordem de classificação,  até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

6.11.  Após o término dos prazos  estabelecidos nos subitens  anteriores,  o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que  for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17.  Em relação a  itens  não exclusivos  para  participação de  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à  Receita  Federal,  do porte  da entidade empresarial.  O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006.
6.17.1. Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno porte  que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.
6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e 
empresa  de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo  de 5% (cinco por  cento),  na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.
6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.

6.18.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:
6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;
6.18.1.2.  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais  para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;
6.18.1.3.  desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.
6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:
6.18.2.1.  empresas  estabelecidas  no território  do Estado ou do Distrito  Federal  do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.18.2.2. empresas brasileiras;
6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

6.19.  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da  proposta  do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento.
6.19.1.  Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade 
e serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:
6.19.1.1. Valor unitário estimado pela Administração para cada item que compõe o grupo.
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6.19.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
6.19.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.
6.19.4.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos 
demais licitantes.
6.19.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.
6.19.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando necessários  à  confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.
6.19.7.  É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

7 – DA FASE DE JULGAMENTO
7.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente 
classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no  certame,  conforme 
previsto no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4. do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.2.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.1.3.  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  e 
Inelegibilidade (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429/1992.

7.3.  Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas,  o  Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.3.2.  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
desclassificação.
7.3.3.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de 
condição de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  pregoeiro  verificará  se  faz  jus  ao  benefício,  em 
conformidade com os itens deste edital.
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7.5.  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

7.7. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor orçado pela Administração.
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove:
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8.  Além  das  disposições  acima,  a  análise  de  exequibilidade  e  sobrepreço  considerará  o 
seguinte:
7.8.1. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 
superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
7.8.2.  Serão  consideradas  inexequíveis  as  propostas  cujos  valores  forem  inferiores  a  75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução.
7.8.3.  Será exigida garantia adicional do licitante  vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele 
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 
aceitação da proposta.
7.10.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, 
as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 
dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora.

7.11.  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não constituem motivo  para  a  desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação;
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
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7.12.  Para  fins de análise  da proposta  quanto ao cumprimento  das especificações  do objeto, 
poderá  ser  colhida  a  manifestação escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área 
especializada no objeto.

8 – DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1.  Os documentos exigidos para habilitação  deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro.
8.1.1.  Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  somente  serão  exigidos  em  momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.1.2.  A verificação dos documentos  exigidos para a presente licitação somente será feita em 
relação ao licitante vencedor.

8.2.  Após a entrega dos documentos para habilitação,  não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
8.2.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.2.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;

8.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
8.3.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.3.2. em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-
tenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.3.3. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EI-
RELI (ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de docu-
mento comprobatório de seus administradores;
8.3.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Re-
gistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.3.5. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.3.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funciona-
mento no País;
8.3.7. no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei  
nº 5.764, de 1971;
8.3.8. no caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, 
de 2.009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.3.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolida-
ção respectiva.

8.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;
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8.4.2.  prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa, tributos administrados 
pela Receita Federal e Previdência Social).
8.4.3.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Municipais;
8.4.4. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do propo-
nente, ou outra equivalente, na forma da lei  – Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
8.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
8.4.6. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.4.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
8.4.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais, estaduais ou federais, rela-
cionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de decla-
ração do respectivo órgão fiscal, ou outro equivalente, na forma da lei.
8.4.9. o licitante detentor do menor preço, qualificado como microempresa ou empresa de peque-
no porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari-
dade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.5.1.  Certidão  Negativa  de  Falência  e  Concordata  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do 
licitante.
8.5.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superio-
res a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, de-
monstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.5.2.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para  fins  de  habilitação  patrimônio  líquido  mínimo  de  10%  do  valor  total  estimado  da 
contratação.
8.5.2.2. As empresas  criadas  no exercício  financeiro  da licitação  deverão atender  a  todas  as 
exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
8.5.2.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
8.5.2.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.6.1. Apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em nome do profissional indicado como Responsável Técnico da 
licitante para execução desta obra, devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhados 
das  respectivas  Certidões  de  Acervo  Técnico  (CAT),  emitida  pelo  CREA  ou  CAU,  que 
comprovem ter o profissional executado serviços compatíveis em características, complexidade 
tecnológica  e  operacional  equivalente  às  parcelas  de  maior  relevância  técnica  e/ou  valor 
significativo.
8.6.1.2. Para efeito de comprovação as licitantes deverão apresentar atestados que abranjam os 
serviços abaixo relacionados:
8.6.1.2.1.  Execução  de  tapa  buraco  com  aplicação  de  revestimento  asfáltico  tipo  CBUQ 
(Concreto Betuminoso Usinado a Quente).
8.6.1.3.  A licitante  deverá  apresentar  declaração se  comprometendo  a  firmar  vínculo  com o 
Responsável  Técnico  indicado  para  execução  desta  obra,  caso  seja  contratado,  sendo  esta 
declaração  assinada  tanto  pelo  responsável  pela  empresa,  quanto  pelo  Responsável  Técnico 
indicado.

8.7.  Em relação às  licitantes  cooperativas será,  ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar:
8.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato/ata, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso 
XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764 de 1.971;
8.7.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados;
8.7.3.  A comprovação do capital  social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço; 
8.7.4. O registro previsto na Lei n° 5.764/71, art. 107;
8.7.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato/ata; e
8.7.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 
últimas  assembleias  gerais  extraordinárias;  e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que 
executarão o contrato/ata em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão 
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.7.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 
5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador.

8.8.  Tratando-se  de  licitantes  reunidos  em  consórcio,  serão  observadas  as  seguintes 
exigências:
8.8.1.  comprovação  da  existência  de  compromisso  público  ou  particular  de  constituição  de 
consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que 
deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no 
instrumento  contratual,  receber  e  dar  quitação,  responder  administrativa  e  judicialmente, 
inclusive receber notificação, intimação e citação;
8.8.2.  apresentação  da  documentação  de  habilitação  especificada  no  edital  por  empresa 
consorciada;
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8.8.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio e de capacidade econômico-financeira 
pelo somatório dos quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;
8.8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de peque-
no porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 
um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individu-
ais.
8.8.4.  responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato/ata;
8.8.5. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato/ata; e
8.8.6. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de 
mais de um consórcio ou isoladamente.

8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
8.9.1.  A declaração  do vencedor  acontecerá  no  momento  imediatamente  posterior  à  fase  de 
habilitação.

8.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte  ou sociedade cooperativa equiparada,  e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização.  O prazo poderá  ser  prorrogado por  igual  período,  a  critério  da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.10.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação  do  licitante,  sem prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo  facultada  a 
convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.

8.11. DECLARAÇÕES
8.11.1. Declaração geral constante do Anexo IV deste instrumento convocatório, devidamente 
preenchida e assinada pelo representante legal da licitante.
8.11.2.  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou declaração  de  que  atende aos  requisitos  de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(artigo 63, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021).
8.11.3.  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de  inabilitação,  a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.11.4.  O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.

8.12. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente 
apresentados em tradução livre.
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8.13. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a  
habilitação  serão  traduzidos  por  tradutor  juramentado  no  País  e  apostilados  nos  termos  do 
disposto  no  Decreto  Federal  nº  8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.14.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à 
integridade do documento digital.

8.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados. 
8.15.1.  A não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no 
momento da habilitação.

8.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.17. Na análise dos documentos de habilitação,o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de  habilitação  e 
classificação.

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.1.

8.19.  Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.

9 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1.  Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de  3 
(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços.

9.4.  Serão formalizadas tantas  Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias  para o 
registro  de  todos  os  itens  constantes  no  Termo de  Referência,  com a  indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns),  as respectivas quantidades,  preços registrados e demais 
condições.

9.5.  O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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9.6.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10 – DOS RECURSOS
10.1.  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  artigo 
165 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5.  O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a  decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8.  O recurso  e  o pedido de  reconsideração terão  efeito  suspensivo do ato  ou  da  decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10.  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio 
eletrônico  https://bomdespacho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-processo-
digital/detalhar/1, Processo Digital nº 14247/2025, com Código Verificador: 91GS9KR1.

11 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1.  deixar  de entregar  a  documentação exigida para o certame ou não entregar  qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
11.1.2.  Salvo em decorrência  de fato superveniente  devidamente justificado,  não mantiver  a 
proposta em especial quando:
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.3.  não celebrar o contrato/ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação
11.1.5. fraudar a licitação
11.1.6.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das 
responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

11.4.  A multa  será  recolhida  em  percentual  de  0,5%  a  30%  incidente  sobre  o  valor  do 
contrato/ata licitado, recolhida no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 1% do 
valor do contrato/ata licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 a multa será de 
20% a 30% do valor do contrato/ata licitado.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
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das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  11.1.1,  11.1.2  e  11.1.3,  quando  não  se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Bom Despacho/MG, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar,  em decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos  itens  11.1.4,  11.1.5,  11.1.6, 
11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens  11.1.1, 11.1.2 e 
11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar  e  contratar,  cuja  duração  observará  o  prazo  previsto  no  art.  156,  §5º,  da  Lei  n.º 
14.133/2021.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às  penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de  proposta  em favor  do  órgão  ou  entidade 
promotora da licitação.

11.10.  A apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois)  ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,  que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.

12– DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1.O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Secretário Municipal de Obras Públicas, após constatada a regularidade dos atos praticados.

13 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

14 – DO CONTRATO
14.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,  poderá ser  firmado 
firmado Contrato.
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14.2. O adjudicatário terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua con-
vocação, para assinar o Contrato, enviado via e-mail, devendo preferencialmente ser assinado di-
gitalmente, por meio de ASSINATURA DIGITAL, baseada em certificação digital prevista na In-
fraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileiras  — ICP Brasil,  criada  pela  Medida  Provisória  nº 
2.200-2, de 24 de agosto de 2.001.
14.2.1. Após assinado digitalmente, preferencialmente, o licitante deverá enviar o contrato a esta 
Gerência por meio do e-mail  licitacao@  pmbd  .mg.gov.br   ou fisicamente, caso a assinatura seja 
manual.
14.2.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perí-
odo, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pela Administração. 

14.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

14.4. Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.5.  Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de  habilitação 
consignadas  no  edital  ou  se  recusar  a  assinar  o  contrato,  a  Administração,  sem prejuízo  da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato.

15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
da abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.

15.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos  seguintes  meios:  e-mail  licitacao@pmbd.mg.gov.br e  no  portal  eletrônico 
https://licitar.digital/  .  

15.4.  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem os  prazos  previstos  no 
certame.
15.4.1.  A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
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horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas  (PNCP)  e  endereços eletrônicos https://licitar.digital/  .   e 
https://www.bomdespacho.mg.gov.br/licitacao/. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
16.11.1. Anexo I – Termo de Referência.
16.11.2. Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços.
16.11.3. Anexo III – Minuta de Termo de Contrato.
16.11.4. Anexo IV – Declarações.
16.11.5. Anexo V – Modelo de Proposta de Preços.

Bom Despacho-MG, 1º de dezembro de 2.025, 114º ano de emancipação do Município.

Hedy Wilson Pinto de Oliveira
Secretário Municipal de Obras Públicas

ÓRGÃO GERENCIADOR

Geraldo Elias de Araújo
Secretário Municipal de Trânsito, Proteção Patrimonial e Defesa Social

ÓRGÃO PARTICIPANTE
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
Registro de preços para eventual e futura prestação de serviços de manutenção corretiva de 

pavimentos (TAPA BURACOS) e execução de dispositivos de moderação de tráfego (ondulações 
transversais  e  travessias  elevadas)  com  fornecimento  e  aplicação  de  CBUQ  (Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente) em vias públicas do Município de Bom Despacho – MG.

1.1. Detalhamento e quantitativo estimado do objeto

Item Descrição Qtde. Unid.
Valor 

unitário s/ 
BDI

Valor 
unitário c/ 

BDI

Valor total c/ 
BDI

Lote 01 – Tapa buraco

1.1

Fornecimento  e 
aplicação de  mas-
sa  asfáltica  tipo 
CBUQ  (Concreto 
Betuminoso  Usi-
nado  a  Quente), 
para recomposição 
asfáltica.  Inclui  o 
fornecimento  de 
materiais,  equipa-
mentos  e  mão  de 
obra,  para  usina-
gem  e  transporte 
da massa asfáltica, 
recorte ou demoli-
ção  e  limpeza  do 
pavimento  exis-
tente,  pintura  de 
ligação com emul-
são  asfáltica  RR-
1C e aplicação da 
massa.

3.000 M³ R$ 1.601,82 R$ 1.923,63 R$ 5.770.890,00

Lote 02 – Ondulações transversais e travessias elevadas

2.1

Fornecimento  e 
aplicação de  mas-
sa  asfáltica  tipo 
CBUQ  (Concreto 
Betuminoso  Usi-
nado  a  Quente), 
para  execução  de 
ondulações  trans-
versais  e  travessi-

1.249,92 M³ R$ 1.452,91 R$ 1.744,80 R$ 2.180.860,42
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as elevadas. Inclui 
limpeza  do  pavi-
mento  e  forneci-
mento  de  materi-
ais,  equipamentos 
e  mão  de  obra, 
para  usinagem  e 
transporte  e  apli-
cação  da  massa 
asfáltica.

2.2

Fornecimento  e 
aplicação  de  pin-
tura  de  ligação, 
com RR-1C

8.112 M² R$ 1,88 R$ 2,26 R$ 18.333,12

Valor total: R$ 7.970.083,54

1.2. O orçamento estimado da licitação é de R$ 7.970.083,54 (sete milhões, novecentos e setenta 
mil, oitenta e três reais e cinquenta e quatro centavos).

1.3.  Os  serviços  desta  contração  são  caracterizados  como  comuns,  conforme  justificativa 
constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.4.  O  Município  não  necessariamente  utilizará  a  totalidade  do  serviço  licitado,  sendo  o 
quantitativo apenas uma estimativa de consumo para os próximos 12 (doze) meses, com base nos 
quantitativos contratados em períodos anteriores.

1.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da 
ata  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  e  Diário  Oficial  do  Município  - 
Eletrônico, será de 1 (um) ano, prorrogável, por igual período, desde que comprovado que as 
condições  e  o  preço  permanecem vantajosos,  conforme  prevê  o  §1º  do  art.  11  do  Decreto 
Municipal nº 9.810/2023.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

O  objeto  da  contratação  está  previsto  no  Plano  de  Contratações  Anual,  conforme 
detalhamento a seguir:

A contratação se encontra alinhada com o planejamento da Administração através da LOA e 
LDO, 0015.0451.0044.2153, através da ação 2153 - Manutenção de vias e logradouros públicos - 
Operação  Tapa-buracos,  com o objetivo  de  realizar  manutenção  das  vias  públicas  a  fim de 
garantir segurança e mobilidade à população.

3. VALOR TOTAL ESTIMADO
O custo estimado da contratação é de R$ 7.970.083,54 (sete milhões, novecentos e setenta 

mil, oitenta e três reais e cinquenta e quatro centavos).

4. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  de  recursos  específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município.
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Os serviços  custeados por  recursos  oriundos da Secretaria  Municipal  Obras  Públicas  - 
SMOP, será atendida pelas dotações orçamentárias abaixo, do exercício 2025:

• 12.01.0015.451.0044.2153.3.3.90.39.18, CR 1112, Fonte 15000000000

Os  serviços  custeados  por  recursos  oriundos  da  Secretaria  Municipal  Trânsito,  será 
atendida pelas dotações orçamentárias abaixo, do exercício 2025:

• 16.002.0026.0451.0052.2145.3.3.90.39.18, CR 1626, Fonte 15000000000;
• 16.002.0026.0451.0052.2145.3.3.90.39.18, CR 1628, Fonte 17520000000.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Requisitos ambientais e legais

A empresa contratada deve cumprir a NR 18 (condições e meio ambiente de trabalho na 
construção) garantindo condições adequadas de trabalho para seus funcionários;

Deverá se comprometer com a destinação correta dos resíduos, como restos de pavimentos.
Todos os resíduos sólidos gerados durante os serviços devem ser gerenciados conforme 

Resolução CONAMA n° 307 de 05/07/2002. Os documentos que comprovem a destinação final 
apropriada desses resíduos devem ser mantidos arquivados no canteiro de obras, estando disponí-
veis para apresentação caso solicitado pelo órgão ambiental competente.

5.2. Padrões mínimos de qualidade
Os materiais a serem aplicados devem estar de acordo com as determinações do memorial 

descritivo e das especificações técnicas contidas nos anexos, a serem atendidas pela contratada. 
Assim, deverão ser de primeira qualidade, isentos de quaisquer defeitos de fabricação, transporte 
ou manuseio inadequados, produzidos de modo a atender integralmente no que lhes couber as 
especificações da ABNT, dos projetos e anexos.

A substituição de materiais especificados por similares só poderá ser realizada mediante 
justificativa e autorização prévia expressa pelos responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização 
da obra, que poderão exigir a troca, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade.

Os critérios, tipos de materiais e serviços a serem executados, bem como as normas para a 
execução,  serão  claramente  especificados  nos  memoriais  descritivos  e  nos  projetos  de 
engenharia, elaborados por profissional habilitado.

5.3. Subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.4. Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021.

5.5. Vistoria
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5.6. Participação de consórcio
Esta licitação permitirá a formação de consórcios, conforme o artigo 14 da Lei nº 14.133, 

de 1º  de abril  de 2021, visando ampliar  a  capacidade técnica e  financeira  dos participantes, 
aumentando  a  disponibilidade  de  equipamentos  e  mão  de  obra  qualificada.  Além  disso,  o 
consórcio  favorece  a  participação  de  um  maior  número  de  empresas,  promovendo  uma 
concorrência mais ampla.

6.  CLASSIFICAÇÃO  DO  SERVIÇO,  FORMA  E  CRITÉRIO  DE  SELEÇÃO  DO 
FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
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Conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar, o objeto trata-se de um serviço comum 
de  engenharia,  uma  vez  que,  suas  ações  são  objetivamente  padronizáveis  em  termos  de 
desempenho e qualidade, conforme descrito no estudo Técnico Preliminar.

Por este motivo o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento 
pelo menor preço por lote.

O  critério  de  aceitabilidade  de  preços  será  o  valor  global  do  lote  estimado  para  a 
contratação.

O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário.

O  objeto  foi  dividido  em  dois  lotes  conforme  justificativa  apresentada  Estudo  Técnico 
Preliminar.

7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.1. A fim de demonstrar sua aptidão econômica em suportar os investimentos exigidos para 
cumprir o objeto licitado, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:
7.1.1.  Certidão  Negativa  de  Falência  e  Concordata  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do 
licitante.
7.1.2.  Índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

7.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para  fins  de  habilitação  patrimônio  líquido  mínimo  de  10%  do  valor  total  estimado  da 
contratação.

7.3.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as 
exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

7.4.  O balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

7.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

7.6. As exigências relativas à qualificação econômico-financeiro são necessárias para aferição 
das condições econômicas da proponente, na tentativa de resguardar o cumprimento do contrato, 
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buscando prevenir a contratação de empresas que não possuam capacidade para concluir o objeto 
da obrigação.

7.7. Foi determinada a comprovação de índices, usualmente exigidos em certames licitatórios, 
superiores a 1 (um), por entender ser o mínimo a exigir de uma empresa para se manter um 
contrato, dentro de um nível de segurança e equilíbrio. Assim, entende-se que tal exigência não 
viola  o  caráter  competitivo  do  certame,  uma  vez  que  não  se  vinculam  à  rentabilidade  ou 
lucratividade  dos  licitantes,  prestando-se  tão  somente  à  aferição  da  equilibrada  situação 
financeira.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.1. Na fase de habilitação, a licitante deverá apresentar no mínimo um atestado de capacidade 
técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional 
indicado  como  Responsável  Técnico  da  licitante  para  execução  desta  obra,  devidamente 
registrado  no  CREA ou  CAU,  acompanhados  das  respectivas  Certidões  de  Acervo  Técnico 
(CAT),  emitida  pelo  CREA ou CAU,  que  comprovem ter  o  profissional  executado serviços 
compatíveis em características, complexidade tecnológica e operacional equivalente às parcelas 
de maior relevância técnica e/ou valor significativo.

8.2.  Para  efeito  de  comprovação  as  licitantes  deverão  apresentar  atestados  que  abranjam os 
serviços abaixo relacionados:
8.2.1. Execução de tapa buraco com aplicação de revestimento asfáltico tipo CBUQ (Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente).

8.3.  A  licitante  deverá  apresentar  declaração  se  comprometendo  a  firmar  vínculo  com  o 
Responsável  Técnico  indicado  para  execução  desta  obra,  caso  seja  contratado,  sendo  esta 
declaração  assinada  tanto  pelo  responsável  pela  empresa,  quanto  pelo  Responsável  Técnico 
indicado.

8.4. A exigência de qualificação técnica é prevista no Art. 67, da Lei 14.133/21 e visa afastar 
licitante que, por pouca ou nenhuma experiencia, sejam incapazes de executar o objeto licitado. 
Por esse motivo, uma vez que a contratação trata-se de um serviço comum de engenharia, foi 
solicitada  a  comprovação,  pela  licitante,  de  profissional  técnico  com experiencia  prévia  em 
execução de tapa buraco com aplicação de revestimento asfáltico tipo CBUQ.

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
9.1. A demanda da Secretaria de Obras tem as seguintes características:
9.1.1. Poderá ser solicitado ao fornecedor até 3 frentes de serviços diversas;
9.1.2. Para elaboração do orçamento foi considerada a execução dos serviços com recorte do 
pavimento existente, retirada do material danificado, pintura de ligação e aplicação da camada de 
massa asfáltica;
9.1.3. O fornecedor deve dispor de placa vibratória e rolo compactador liso para execução da 
compactação da massa asfáltica.

9.2. Para as demandas de ambas secretarias será solicitada sempre um volume mínimo diário de 
5m³ de massa asfáltica.

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1. O compromisso de execução dos serviços só estará caracterizado após o recebimento da 
Ordem de Compra ou Ordem de Serviço, devidamente emitida pela Unidade Requisitante, que 
deverá conter obrigatoriamente: número do processo, número do termo da ata de registro de 
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preço, número da Nota de Empenho, quantidade e especificação técnica do material ou serviço 
solicitado e locais de entrega.

10.2. O prazo máximo para programação do início de execução dos serviços, objeto do pedido, 
será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia seguinte à data do recebimento da Ordem de 
Compra  ou  Ordem  de  Serviço.  A  aplicação  deverá  atender  todas  as  normas  técnicas, 
especialmente as relativas ao volume e à segurança.

10.3. O material deverá ser aplicado em vias urbanas dentro do perímetro urbano do Município 
de Bom Despacho - MG. Promover a entrega, descarregamento e executar os serviços no prazo, 
local  e  condições  propostas  neste  termo  de  referência,  são  de  inteira  responsabilidade  do 
FORNECEDOR, não tendo qualquer ônus adicional para o ÓRGÃO GERENCIADOR.

10.4. Todos os serviços deverão ser executados conforme orientação do memorial descritivo.

10.5. Os técnicos da Unidade Requisitante poderão recusar o material entregue, às expensas do 
FORNECEDOR,  e  recusar  seu  recebimento  quando  em  desacordo  com  as  especificações 
solicitadas.

10.6. A FORNECEDOR é responsável por qualquer prejuízo causado ao material em decorrência 
do transporte, sem qualquer ônus adicional para a ÓRGÃO GERENCIADOR. 

11. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
11.1. O instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas  avençadas  e  as  normas da  Lei  nº  14.133,  de 2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2. Para gestão da ata de registro de preço será designados os servidores, conforme Decreto 
9.913,  de  22  de  junho  de  2.023,  a  fim  de  alcançar  eficiência,  eficácia,  efetividade  e 
economicidade.
Secretaria  Municipal de Obras Públicas: Portaria nº 19/2025/SMOP, de 11 de julho de 2.025, 
publicada no Boletim Administrativo do Poder Executivo Bom Despacho-MG, Edição nº 1892, 
do dia 11 de julho de 2.025.
Secretaria  Municipal  de  Trânsito,  Proteção  Patrimonial  e  Defesa  Social:  Portaria 
4/2025/SMTPPDS,  de  15  de  julho  de  2025,  publicada  no  Boletim Administrativo  do  Poder 
Executivo Bom Despacho-MG, Edição nº 1894, do dia 15 de julho de 2.025.

11.3.  O órgão responsável  pela  condução do conjunto  de  procedimentos  deste  processo e  o 
gerenciamento da ata dele decorrente será a Secretaria Municipal de Obras.

11.4.  Após a  assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o  órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

11.5.  O  serviço  deverá  ser  prestado  mediante  solicitação  por  escrito,  formalizada  pela 
contratante,  devendo  constar:  data,  valor,  quantidade,  prazo  e  assinatura  do  responsável, 
acompanhada pela nota de empenho ou instrumento equivalente.

11.6.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

11.7.  Após a  assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o  órgão ou entidade poderá 
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convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

Fiscalização
11.8. Os servidores designados para a fiscalização deverão acompanhar e fiscalizar os serviços 
prestados, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
serviço e o que for necessário para à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

11.10. Os fiscais informarão ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,  para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.11.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

11.12. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11.13.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  Fiscal  do  contrato  atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

11.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à  prorrogação 
contratual.

Gestor do Contrato
11.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.16.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

11.17.  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos;

11.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

11.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela 
fiscalização nos termos do contrato.

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E FORMAS DE PAGAMENTO
12.1. As medições dos serviços serão elaboradas com base na quantidade de tonelada de CBUQ 
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aplicado, devidamente registradas nos tickets de pesagem dos caminhões. 

12.2. As medições serão realizadas mensalmente e pagas em até 30 dias após a emissão da nota 
fiscal.

12.3. As medições deverão estar de acordo com a Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, 
enviado com antecedência pelo órgão gerenciador. 

12.4. A licitante vencedora deverá fornecer diariamente à fiscalização, os seguintes dados:
12.4.1. Quantitativos de massa asfáltica aplicada, com as apropriações dos serviços executados 
em cada rua.
12.4.2. Quantidade de equipes envolvidas na execução dos serviços.
12.4.3. Relatório das interferências encontradas durante a execução dos serviços, tais como valas 
de redes de concessionárias (COPASA, CEMIG, etc), erosões em redes de água ou esgotos e 
demais irregularidades não inerentes ao serviço específico, se houver.

12.5. As medições do CBUQ serão comprovadas através de tickets de balança, com visto da 
Fiscalização. A critério da fiscalização, será exigido da licitante vencedora a repesagem aleatória 
dos caminhões, em balança a ser indicada pela Secretaria de Obras, com ônus para a licitante 
vencedora.

12.6. Os serviços e obras não aceitos pela Fiscalização não serão objeto de medição.

12.7.  Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor  sem que esta  tenha  comprovado,  por 
antecipação e mensalmente,  o recolhimento do FGTS, devidamente acompanhado da relação 
nominal dos empregados alocados no serviço (guia do FGTS), bem como de todos os encargos 
trabalhistas, se for o caso.

12.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter as seguintes informações:
12.8.1. prazo de validade;
12.8.2. data da emissão;
12.8.3. dados do contrato e do órgão contratante;
12.8.4. período de prestação dos serviços;
12.8.5. valor a pagar; e
12.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.9.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a 
liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  o  fornecedor  providencie  as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração.

12.10.  A Nota  Fiscal/Fatura  deverá  estar  acompanhada dos  seguintes  documentos:  Certidões 
Negativas  de  Débito  Municipal,  Estadual  Federal;  Certidão  Negativa  de  Débito  trabalhista, 
Certidão cível de falências e concordata, Comprovante de declaração de contribuições, Protocolo 
de envio de arquivos – conectividade social, Relação de tomador/obra, Relatório analítico da 
GRF (FGTS),  Relatório  Analítico  da  GPS (INSS),  Relatório  de  compensações,  Relatório  de 
reembolso, Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, Guia GPS e comprovante de 
pagamento,  Guia  FGTS  e  comprovante  de  pagamento,  Cópias  folhas  de  pagamento  dos 
colaboradores,  Cópia  contracheques  dos  colaboradores  e  Relatório  fotográfico  dos  serviços 
executados.

12.11. Constatando-se a situação de irregularidade jurídica, fiscal, econômica ou trabalhista da 
fornecedora, deverão ser tomadas as seguintes providências:
12.11.1. Notificar ao fornecedor, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Este prazo poderá ser prorrogado uma 
única vez, a critério da Administração.
12.11.2.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a 
Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto à inadimplência do fornecedor, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
12.11.3. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão  das  atas  em  execução,  nos  autos  dos  processos  administrativos  correspondentes, 
assegurada ao fornecedor a ampla defesa;
12.11.4.  Havendo  o  efetivo  fornecimento  dos  bens,  os  pagamentos  serão  realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua 
situação.
12.11.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão 
ou entidade contratante, não será rescindido a ata em execução com empresa ou profissional que 
estiver irregular perante o fisco.

12.12. Será considerado data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

12.13. Na proposta, o licitante deverá indicar a conta bancária em que o pagamento deverá ser 
realizado.

12.14. No caso de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da Administração, o 
valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  encargos  moratórios  proporcionais  aos  dias  de  atraso, 
apurados desde a data limite prevista para pagamento até a do efetivo pagamento. Neste caso, os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP,
Sendo que I = (TX/100)/365

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

13. REAJUSTE
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano contado da data de elaboração do 
orçamento estimado da licitação.

13.2.  Dentro  do  prazo  de  vigência  da  ata  e  mediante  solicitação  do  fornecedor  os  preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a administração pagará ao 
fornecedor  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença 
correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice  definitivo.  Fica  ao  fornecedor  obrigado  a 
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apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao  reajustamento  de  preços  do  valor  remanescente, 
sempre que este ocorrer.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. REALINHAMENTO DE PREÇOS
14.1.  Segundo rege  a  Lei  14.133/2024,  a  ata  de  registro  de  preços  poderá  ter  seus  valores 
unitários alterados, a fim de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial, em caso de 
força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou 
previsíveis  de  consequências  incalculáveis  que  causem  variações  anormais  nos  preços  de 
mercado de insumos, inviabilizando sua execução tal como pactuado.

14.2. Caso a empresa detentora da ata venha a requerer o reequilíbrio econômico financeiro, 
deverá apresentar, no mínimo, os seguintes documentos:
14.2.1.  Formalização  por  escrito  do  pedido  devidamente  justificado,  com  indicação 
circunstanciada dos fatos, acompanhados de registros escritos, como demonstração da variação 
nos custos ou preços dos itens e/ou de seus insumos na tabela referencial utilizada no orçamento 
da licitação ou da contratação direta, ou, justificadamente, em outras tabelas referenciais que 
melhor  reflitam  a  variação  dos  preços  ou  dos  custos  do  item  e/ou  do  insumo  no  período 
considerado; notas fiscais; 3 (três) ou mais orçamentos emitidos no máximo 30 (trinta) dias antes 
do  protocolo  da  Solicitação  de  Realinhamento  de  Preços  do  Contrato,  Informativos  de 
reajustamento de preços dos insumos asfálticos emitidos pela Petrobras, dentre outros registros 
que  possam  comprovar  a  ocorrência  de  fato  superveniente  imprevisível  ou  previsível  de 
consequências incalculáveis, alheio à vontade da parte, não sendo aceitas alegações genéricas.
14.2.2.  Memória  de  Cálculo  do  Reequilíbrio  impressa  e  em  planilha  editável,  com  a 
demonstração do impacto acentuado no contrato em andamento, em razão dos aumentos nos 
preços dos insumos ou itens que extrapolem a variação individual de cada item, acompanhada da 
respectiva Composição de Preço Unitário (CPU) apresentada no procedimento licitatório e sua 
atualização, ambas também em formato impresso e em planilha editável, quando for o caso, com 
a exposição detalhada de custos dos insumos majorados.

14.3. A documentação deverá ser encaminhada à Gerência de Licitações, Compras e Gestão de 
Contratos.

14.4. Após o recebimento de toda documentação descrita nos itens 14.2.1 e 14.2.2, o Município 
terá um prazo de 60 dias para resposta do pedido.
14.4.1. Caso a documentação protocolada não seja suficiente para análise do pedido, poderá ser 
solicitada  complementação  e  o  prazo  para  analise  só  iniciará  após  o  recebimento  da 
documentação.

15. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA
15.1. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para execução dos serviços do 
Contrato, emitida pelo responsável técnico, indicado no momento da licitação, antes do início 
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dos serviços;

15.2. Cumprir, dentro do prazo da ata de registro de preço, as obrigações assumidas; 

15.3. Assegurar, durante a execução dos serviços, a proteção e conservação dos mesmos; 

15.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto da ata de registro de preço, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções  resultantes  da  execução  ou  de  materiais  empregados,  independentemente  das 
penalidades aplicáveis ou cabíveis; 

15.5. Permitir  e facilitar, à Fiscalização, à inspeção dos serviços, em qualquer dia e horário, 
devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados; 

15.6.  Obedecer  integralmente ao plano de segurança,  conforme as Normas de Segurança do 
Trabalho; 

15.7. Comunicar, à Fiscalização, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o cronograma, indicando 
as medidas para corrigir a situação; 

15.8. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre 
execução de serviços em locais públicos; 

15.9. Manter à frente dos trabalhos a equipe técnica, compatível com o solicitado e aprovado 
pela  secretaria  requisitante,  sempre  liderada  por  engenheiro  qualificado,  com  capacidade  e 
poderes  bastantes  para  representá-la  perante  a  Fiscalização  Municipal  e  resolver  problemas 
referentes as obras em execução;

15.10. A Fiscalização poderá determinar a quantidades de frentes de serviços serão necessárias 
para realização dos serviços, podendo ser solicitada até 3 equipes para a operação tapa buraco, de 
acordo com as demandas do Município;

15.11. A Fiscalização poderá exigir do FORNECEDOR, por escrito, a substituição de qualquer 
empregado cuja conduta considere inconveniente ou tecnicamente insuficiente;

15.12.  A Fiscalização  poderá  determinar  o  FORNECEDOR  o  reforço  de  equipamento  ou 
substituição da unidade, caso venha a constatar que o mesmo é insuficiente ou impróprio para 
dar, aos serviços, o andamento previsto; 

15.13. É obrigação do FORNECEDOR o cumprimento integral de todas as normativas legais 
relativas à proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-
se o fornecedor por quaisquer penalidades decorrentes de sua inobservância.

15.14.  Todos  os  tributos  que  incidirem sobre  a  ata  de  registro  de  preço  ou  atividades  que 
constituam  seu  objeto  deverão  ser  pagos,  regularmente,  pelo  fornecedor,  e  por  sua  conta 
exclusiva.  Competirá,  exclusivamente,  ao fornecedor,  o  cumprimento de todas  as obrigações 
impostas pela legislação trabalhista e de previdência social  pertinentes ao pessoal contratado 
para a execução dos serviços avençados.

16. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
16.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

16.2.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou  comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
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e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

16.3. Notificar o FORNECEDOR por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

16.4. Pagar ao FORNECEDOR o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência;

16.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
16.5.1.  exercer  o  poder  de  mando sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo  reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
16.5.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
16.5.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
16.5.4.  considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais  do  próprio 
órgão  ou  entidade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de  concessão  de 
diárias e passagens.

16.6.  Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos  serviços 
objeto do contrato;

16.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

16.8.  Cientificar  o  órgão de  representação  judicial  da  Prefeitura  Municipal  para  adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1.  O  licitante  ou  o  fornecedor  que  incorra  em  infrações,  apuradas  em  regular  processo 
administrativo de responsabilização, se sujeita às respectivas sanções, nos termos dos arts. 155 e 
156 da Lei federal nº 14.133, de 2021.
17.1.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17.1.2. A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública municipal direta e indireta.

17.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  no  Decreto 
Municipal 9.860/2.023, as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
17.2.1.  A aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas no Decreto municipal 9.860/2.023.
17.2.2.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  17.2,  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do referido item:
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17.3. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nas seguintes hipóteses:
I – descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei; ou
II – inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da administração.

17.4. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observando-se os seguintes parâmetros:
I –1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
II  –  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  parcela  do  objeto  não executada,  em caso  de 
inexecução parcial do contrato;
III – 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
f)  entrega  de  objeto  com vícios  ou  defeitos  ocultos  que  o  torne  impróprio  ao  uso  a  que  é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
g)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.
17.4.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, os percentuais de que trata o item 
17.4  seus  incisos  para  cálculo  da  multa  compensatória  incidirão  sobre  o  valor  estimado  da 
contratação;
17.4.2.  A aplicação  de  multa  moratória  não  impedirá  que  a  administração  a  converta  em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas 
na Lei federal nº 14.133, de 2021.
17.4.3.  A multa  de  que  trata  o  item 17.4  poderá,  na  forma do edital,  contrato  ou  de  outro 
instrumento  obrigacional,  ser  descontada  de  pagamento  eventualmente  devido  pelo  órgão 
gerenciador decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.
17.4.4. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, na 
forma prevista em edital, contrato ou outro instrumento obrigacional.
17.4.4. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 
no art. 5º do Decreto Municipal 9.860/2.023.

17.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de outra mais grave, àquele que:
I  –  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – der causa à inexecução total do contrato;
III – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou
VI  –  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem motivo 
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justificado.
17.5.1. Considera-se inexecução total do contrato:
I – recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;
II – recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar  ou retirar  o  instrumento equivalente no prazo estabelecido pela  administração,  o que 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.

17.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
17.6.1.  A autoridade máxima, quando do julgamento,  se concluir  pela existência  de infração 
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, 
quando couber,  à Controladoria-Geral do Município,  para atuação no âmbito das respectivas 
competências.
17.6.2. A sanção prevista no item 17.6 impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da administração pública direta e indireta do Município de Bom Despacho, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.7.  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  ao  órgão  gerenciador  serão  deduzidos  dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.

17.8.  Caso  o  órgão  gerenciador  determine,  a  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo 
estipulado posteriormente pela Administração, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.

17.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil.

17.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

17.11. Ainda, quando da execução do contrato, serão aplicadas multas:
17.11.1. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 10% (dez por cento) do contrato ou do instrumento equivalente;
a. O atraso, para efeito de cálculo da multa moratória, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação.
b.  As multas  moratórias  por atraso no cumprimento do Cronograma Físico Financeiro,  após 
apuradas  pelo Fiscal  do Contrato,  terão sua execução condicionada ao comprometimento do 
prazo de conclusão dos serviços contratados, de modo que a Contratada terá a oportunidade de 
sanear o atraso verificado sem prejuízos ao correto andamento dos serviços, hipótese na qual 
deverá ser observado o procedimento previsto nos subitens a seguir:
c. O eventual descumprimento do cronograma será comunicado à Contratada juntamente com o 
respectivo valor da multa, para que se apresente um planejamento contendo a forma e o prazo de 
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solução do atraso;
d.  A Contratante  analisará a  solução e prazo apresentados pela  Contratada,  emitindo parecer 
favorável  ou  não.  Se  não  concordar,  deverá  apresentar  nova  sugestão  para  aprovação  da 
Contratada;
e. Após o prazo fixado pela Contratada para a solução do atraso, a Contratante irá apurar se o 
atraso se mantém, quando, então, a multa apurada anteriormente será aplicada considerando todo 
o atraso havido nos serviços;
f. Na hipótese de o atraso ter sido compensado, retomado o cronograma, a Contratada não será 
penalizada.
g.  O  atraso  injustificado  superior  a  30  (trinta)  dias  corridos  poderá  ser  considerado  como 
inexecução total do Contrato.
h. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras 
multas previstas neste Termo de Referência, cumulando-se os respectivos valores.
17.11.2. multa compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado do contrato pelo 
descumprimento de preceito normativo ou obrigações assumidas, tais como:
a. Não devolver os valores pagos indevidamente pela Contratante;
b. Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do Contrato;
c. Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do objeto do Contrato;
d.  Deixar  de  fornecer  Equipamento de Proteção Individual  –  EPI,  quando exigido,  aos  seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de 
mão de obra, inclusive no que tange à entrega ou fornecimento de materiais;
e. Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
f.  Deixar  de  efetuar  o  pagamento  de  salários,  vales-transportes,  vales-refeições,  seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas 
à execução do Contrato ou instrumento equivalente nas datas avençadas;
g. Subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao permitido no edital 
ou contrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais de prestação do serviço 
ou fornecimento do bem;
h.  Não atender,  no  prazo estipulado,  às  determinações  técnicas  e  diretrizes  formuladas  pela 
Fiscalização  do Contrato,  sem justificativa,  comprometendo o  andamento  e  a  qualidade  dos 
serviços.

18. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original;  sejam mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do contrato;  não haja 
prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à 
continuidade do contrato.

19. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, 
distrital  e municipal que não participaram do procedimento de IRP (Intenção de Registro de 
Preços) poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos:
19.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
19.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
19.1.3. pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
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consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

19.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.

19.3.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

19.4.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não 
participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a  contratação  solicitada  em  até  noventa  dias, 
observado o prazo de vigência da ata.

19.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita  pelo  órgão ou pela  entidade  gerenciadora,  desde  que  respeitado o  limite  temporal  de 
vigência da ata de registro de preços.

19.6.  O órgão ou a  entidade poderá aderir  a  item da ata  de registro de preços  da qual  seja 
integrante,  na  qualidade  de  não  participante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 19.1.

19.7. Dos limites para as adesões
19.7.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
19.7.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os 
participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes  que 
aderirem à ata de registro de preços.

19.8. Vedação a acréscimo de quantitativos
19.8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

Anexo neste documento:
ANEXO A – Estudo Técnico Preliminar (ETP);
ANEXO B – Memorial Descritivo dos Serviços;
ANEXO C – Planilha Orçamentária;
ANEXO D – Composição de Custos Unitários;
ANEXO E – BDI;
ANEXO F – Estimativa de Consumo – Lote 2.

Bom Despacho, 27 de novembro de 2025.

Hedy Wilson Pinto de Oliveira
Secretário Municipal de Obras Públicas

Geraldo Elias de Araújo
Secretário Municipal de Trânsito, Proteção Patrimonial e Defesa Social
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ANEXO A – Estudo Técnico Preliminar (ETP)
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução  para  supri-la,  em  observância  às  normas  vigentes  e  aos  princípios  que  regem  a 
Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A  elaboração  deste  estudo  visa  subsidiar  a  abertura  de  processo  licitatório  para  a 

contratação  de  empresa  para  prestação  de  serviços  de  manutenção  corretiva  de  pavimentos 
(TAPA  BURACOS)  e  execução  de  dispositivos  de  moderação  de  tráfego  (ondulações 
transversais  e  travessias  elevadas)  com  fornecimento  e  aplicação  de  CBUQ  (Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente) em vias públicas do Município de Bom Despacho – MG.

O sistema viário municipal encontra-se em constante processo de desgaste devido a fatores 
como, ação do tempo (intempéries climáticas, como chuvas e variações de temperatura); tráfego 
intenso,  especialmente  de  veículos  pesados;  intervenções  recorrentes  em  redes  subterrâneas 
(água,  esgoto,  telefonia)  e  antiguidade  de  trechos  de  pavimento  sem  manutenção  periódica 
adequada.

Como consequência, são identificados diariamente buracos,  trincas e afundamentos que 
comprometem a segurança viária, a fluidez do tráfego, a conservação de veículos e o bem-estar 
da população. A situação demanda ações corretivas imediatas e contínuas por parte do Poder 
Público Municipal.

A contratação  de  empresa  especializada  para  a  execução  de  serviços  de  manutenção 
corretiva de pavimentos asfálticos justifica-se pelos seguintes aspectos:

• Especialização e capacidade técnica: A execução eficiente de serviços de tapa-buraco 
exige mão de obra treinada, uso de equipamentos adequados (como rolo compactador, 
placa compactadora, caminhão espargidor e usina de asfalto) e controle tecnológico do 
material aplicado (CBUQ), assegurando qualidade, durabilidade e aderência às normas 
técnicas.
• Fornecimento e aplicação do CBUQ: O fornecimento do Concreto Betuminoso Usinado 
a Quente, em condições técnicas adequadas de temperatura e composição, deve ser feito 
por  usina  autorizada  e  transportado  em caminhões  específicos  com controle  térmico, 
garantindo a integridade do produto até sua aplicação.
• Rapidez na resposta às demandas: A manutenção corretiva exige pronta resposta para 
minimizar os impactos no trânsito e na segurança.  A contratação de empresa permite 
atuação mais ágil e abrangente, atendendo simultaneamente diversos bairros e vias.

•  Inviabilidade de execução direta  pela  municipalidade:  A Prefeitura  de  Bom Despacho não 
dispõe atualmente de estrutura técnica, pessoal especializado nem equipamentos suficientes para 
atender, de forma eficaz e contínua, a demanda crescente por manutenção corretiva da malha 
asfáltica municipal.

A contratação de empresa para execução dos serviços  de tapa buraco é  uma atividade 
rotineira da Secretaria de Obras. Tendo em vista que a Secretaria Municipal de Trânsito tem a 
necessidade de execução de ondulações transversais e travessias elevadas, e estes serviços são 
realizados  com materiais  e  equipamentos  semelhantes,  podendo  ser  efetuados  pelas  mesmas 
empresas, será objeto desta contratação a integração destes dois serviços.
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A Secretaria Municipal de Trânsito tem como responsabilidade a promoção da segurança 
viária  e  melhoria  da  mobilidade  urbana.  Nesse  contexto,  torna-se  necessário  implementar 
dispositivos  de  moderação  de  tráfego,  como  ondulações  transversais  (lombadas)  e  faixas 
elevadas de pedestres, em vias urbanas com grande fluxo de veículos e pedestres, especialmente 
em locais próximos a escolas, unidades de saúde, praças e cruzamentos críticos.

A execução  de  tais  elementos  exige  o  emprego  de  materiais  e  técnicas  específicas, 
obedecendo aos parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas vigentes, como as Resoluções 
do CONTRAN e orientações do DNIT, bem como normas da ABNT (NBR 16549/2016), que 
definem requisitos geométricos, sinalização e qualidade do pavimento.

O CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente é o material recomendado para esse 
tipo de intervenção, em razão de sua alta resistência, durabilidade e capacidade de suportar o 
tráfego  intenso,  além  de  permitir  melhor  acabamento  e  integração  ao  pavimento  existente. 
Contudo,  a  sua  aplicação  exige  equipamentos  específicos  (usina  de  asfalto  a  quente,  placa 
vibratória,  rolos  compactadores,  entre  outros),  controle  de  temperatura  e  mão  de  obra 
especializada, de modo a garantir a adequada compactação e regularidade superficial.

O  Município  não  dispõe  de  estrutura  operacional  própria  –  seja  em  termos  de 
equipamentos, pessoal técnico qualificado ou usina de produção de massa asfáltica a quente – 
para a execução dessas obras com a qualidade e celeridade exigidas. Dessa forma, a contratação 
de  empresa  terceirizada,  especializada  e  devidamente  registrada  no  CREA,  torna-se 
indispensável, visando à:

• Observância das normas técnicas e legais;
• Garantia de desempenho, durabilidade e segurança das intervenções;
• Otimização dos recursos públicos com maior produtividade e menor desperdício;
• Cumprimento dos prazos estipulados no planejamento de mobilidade urbana.

Portanto,  a  presente  contratação,  se  justifica  como medida  necessária  para  assegurar  a 
eficiência e segurança da malha viária urbana, promovendo a redução de acidentes e a melhoria 
da qualidade de vida da população.

2. ÁREA REQUISITANTE
Identificação da área requisitante: Secretaria Municipal de Obras e Secretaria Municipal de 

Trânsito.

Nome do responsável pela Secretaria de Obras: Hedy Wilson Pinto de Oliveira.

Nome do responsável pela Secretaria de Trânsito: Geraldo Elias de Araújo

3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
Informo que a contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais (PCA), conforme 

relatório anexo no Processo Digital. 

A contratação se encontra alinhada com o planejamento da Administração através da LOA 
e  LDO,  0015.0451.0044.2153,  através  da  ação  2153  -  Manutenção  de  vias  e  logradouros 
públicos - Operação Tapa-buracos, com o objetivo de realizar manutenção das vias públicas a 
fim de garantir segurança e mobilidade à população.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Requisitos técnicos

Os  serviços  deverão  ser  prestados  por  empresa  especializada  no  ramo,  devidamente 
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regulamentada  e  autorizada  pelos  órgãos  competentes,  em  conformidade  com  a  legislação 
vigente  e  padrões  de  sustentabilidade  exigidos  neste  instrumento  e  no  futuro  Termo  de 
Referência.

Para habilitação técnica deverá ser comprovado o vínculo com o Responsável  Técnico 
indicado para execução desta obra mediante cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou por cópia 
do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, cópia do contrato de 
trabalho  ou,  ainda,  declaração  de  contratação  futura  do  profissional  detentor  do  atestado 
apresentado, acompanhada de declaração de anuência do profissional. Deverá ser apresentado 
ainda  a  Certidão  de  registro  de  profissional  emitida  pelo  CREA (Conselho  Regional  de 
Engenharia)  ou  CAU (Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo)  da  empresa  e  do  profissional 
responsável técnico.

Em caso da apresentação de declaração de contratação futura do profissional detentor do 
atestado apresentado, como condição de assinatura do contrato o vínculo do responsável técnico 
declarado deverá ser comprovado.

O  profissional  indicado  pela  empresa  a  ser  contratada  deverá  possuir  atestado  de 
capacidade técnica,  emitidos  por pessoa jurídica de direito público ou privado,  em nome do 
profissional  indicado  como  Responsável  Técnico  da  licitante  para  execução  desta  obra, 
devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo 
Técnico  (CAT),  emitida  pelo  CREA ou CAU,  que  comprovem ter  o  profissional  executado 
serviços compatíveis em características, complexidade tecnológica e operacional equivalente as 
parcelas  de  maior  relevância técnica  e/ou  valor  significativo.  Os atestados a  serem exigidos 
estarão discriminados no Termo de Referência.

4.2. Requisitos ambientais e legais
A empresa contratada deve cumprir a NR 18 (condições e meio ambiente de trabalho na 

construção) garantindo condições adequadas de trabalho para seus funcionários;
Deverá se comprometer com a destinação correta dos resíduos, como restos de pavimentos.
Todos os resíduos sólidos gerados durante os serviços devem ser gerenciados conforme 

Resolução CONAMA n° 307 de 05/07/2002. Os documentos que comprovem a destinação final 
apropriada desses resíduos devem ser mantidos arquivados no canteiro de obras, estando disponí-
veis para apresentação caso solicitado pelo órgão ambiental competente.

4.3. Padrões mínimos de qualidade
Os materiais a serem aplicados devem estar de acordo com as determinações do memorial 

descritivo e das especificações técnicas contidas nos anexos, a serem atendidas pela contratada. 
Assim, deverão ser de primeira qualidade, isentos de quaisquer defeitos de fabricação, transporte 
ou manuseio inadequados, produzidos de modo a atender integralmente no que lhes couber as 
especificações da ABNT, dos projetos e anexos.

A substituição de materiais especificados por similares só poderá ser realizada mediante 
justificativa e autorização prévia expressa pelos responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização 
da obra, que poderão exigir a troca, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade.

Os critérios, tipos de materiais e serviços a serem executados, bem como as normas para a 
execução,  serão  claramente  especificados  nos  memoriais  descritivos  e  nos  projetos  de 
engenharia, elaborados por profissional habilitado.

4.4. Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.5. Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
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de 2021.

4.6. Vistoria
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

4.7. Participação de consórcio
Esta licitação permitirá a formação de consórcios, conforme o artigo 14 da Lei nº 14.133, 

de 1º  de abril  de 2021, visando ampliar  a  capacidade técnica e  financeira  dos participantes, 
aumentando  a  disponibilidade  de  equipamentos  e  mão  de  obra  qualificada.  Além  disso,  o 
consórcio  favorece  a  participação  de  um  maior  número  de  empresas,  promovendo  uma 
concorrência mais ampla.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Para estimar a quantidade de serviço necessário a ser contratado foi realizado um levantamento 
da quantidade de tapa buraco executada nos últimos anos, obtendo os seguintes dados:

Ano Quantidade de tapa buraco aplicado (Toneladas)
2020 1.400
2021 1.600
2022 900
2023 4.152,16
2024 4.526,38

Tem sido um objetivo da Secretaria de Obras, nos últimos anos, intensificar a operação 
tapa buracos, visto que no Município há uma demanda alta e constante, com recorrentes pedidos 
da população. 

No ano de 2022 houve uma rescisão de contrato por desistência da contratada, o que gerou 
muitos transtornos, visto que o Município ficou sem contrato vigente até que se fizesse outro e, 
por isso, a quantidade executada no ano foi reduzida. 

Para suprir  a demanda acumulada,  foi  realizado um processo licitatório em 2023, com 
previsão 4.800 toneladas, que teve sua vigência encerrada em agosto de 2024, sendo consumido 
a quantidade total dos serviços previstos.

Em 2024, foi realizado processo licitatório semelhante, com as mesmas quantidades.

Visto que o quantitativo deste último processo licitatório já está finalizando e que continua 
havendo  uma recorrente  demanda  pelo  serviço,  entende-se  que  foi  assertiva  a  definição  do 
quantitativo do último processo, uma vez que o tapa buraco se manteve executando ao longo dos 
últimos meses, desde sua assinatura.

Entretanto, a Lei de Licitações permite que a ata de registro seja prorrogada por um ano, 
desde que comprovada que as condições e o preço permanecem vantajosos, mas não permite a 
renovação, nem aditamento das quantidades. Pensando nisso, foi estimado, para esta contratação, 
uma quantidade de 3.000 m³, equivalente a 7.200 toneladas, a fim de que, caso seja vantajoso 
para o Município, haja a prorrogação da vigência da ata e continuação da execução dos serviços 
prestados.

Para  os  serviços  a  serem contratados  pela  Secretaria  de  Trânsito,  foram calculados  os 
serviços necessários para execução de uma unidade de ondulações transversais do tipo A e B e 
faixas elevadas de diferentes alturas, conforme instrui a resolução 973 do Conselho Nacional de 
Trânsito – CONTRAN.
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A partir  da  definição  de  metro  linear  como  unidade  de  serviço,  foram  estimadas  as 
quantidades a serem executadas em 12 meses, conforme levantamento de demandas atuais, e 
eventuais futuras, considerando uma largura padrão de via de aproximadamente 8 metros.

Assim,  estima-se  a  necessidade  de  contratação  de  1.249,92m³  de  aplicação  de  massa 
asfáltica e 8.112m² de pintura de ligação, para execução das ondulações transversais e travessias 
elevadas.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para o planejamento da contratação, inicialmente foi especificado com bastante clareza o 

objeto  a  ser  contratado,  com  todos  os  elementos  que  serão  necessários  para  sua  completa 
execução.

Tendo  em  vista  que  a  grande  maioria  das  vias  do  Município  de  Bom  Despacho  são 
revestidas  de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), o mais  adequado é que sua 
manutenção seja feita com o mesmo material, bem como as ondulações transversais e as faixas 
elevadas.

Assim,  foi  definido  que  todos  os  serviços  contemplados  nesta  contratação  seriam 
executados com este material.

Uma vez que o Município não dispõe de usina de asfalto a quente, tampouco material, 
equipamentos e pessoal capacitado para execução dos serviços, entende-se que a melhor opção 
seja contratação de empresa especializada, com fornecimento de material e execução completa 
do serviço.

Tendo os serviços bem definidos, foram elaboradas composições de preços para formação 
de um orçamento com base em planilhas de referência conceituadas.

Para  garantir  que  os  preços  estimados  se  encontram  dentro  de  valores  praticados  no 
mercado local, foram realizadas pesquisas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
de licitações semelhantes, de Municípios vizinhos, como Araújos, Papagaios e Patos de Minas, 
verificando que os preços levantados para essa contratação se encontram adequados ao mercado 
e condizentes com os preços praticados na região para serviços com características similares.

Entende-se que a solução adotada, fundamentada na aplicação de CBUQ, tanto para tapa 
buraco, quanto para os dispositivos de moderação de tráfego, é amplamente praticada, havendo 
diversas empresas capacitadas para execução desses serviços, contribuindo para que o processo 
licitatório de contratação seja vantajoso para o Município.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Os  valores  das  contratações  estão  estimados,  conforme  apresentados  nas  planilhas 

orçamentárias.

O valor estimado para contratação da obra e serviços foi calculado com base nos valores 
praticados  na  tabela  referencial  de  preços  do  SUDECAP 04/2025,  SICRO  01/2025  e  ANP 
04/2025.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Conforme já explicitado no item 1 (descrição da necessidade), a execução de serviços de 

tapa  buraco  e  dispositivos  de  moderação  de  tráfego  são  de  grande  importância  assegurar  a 
eficiência e segurança da malha viária urbana, promovendo a redução de acidentes e a melhoria 
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da qualidade de vida da população.

Logo, a solução como um todo consiste na contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de engenharia visando à realização de manutenção corretiva de pavimentos 
(TAPA  BURACOS)  e  execução  de  dispositivos  de  moderação  de  tráfego  (ondulações 
transversais  e  travessias  elevadas)  com  fornecimento  e  aplicação  de  CBUQ  (Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente) em vias públicas do Município de Bom Despacho – MG, por 
meio de licitação na modalidade pregão, eletrônico, a ser executado em regime de Empreitada 
por Preço Unitário,  conforme requisitos  e  diretrizes  estabelecidos  neste  ETP e no Termo de 
Referência.

O objeto deste estudo trata-se de serviços comuns de engenharia, visto que a metodologia 
de execução é padronizável em termos de desempenho e qualidade. O tapa buraco nada mais é 
que  uma  manutenção  do  pavimento  existente,  com  a  preservação  das  suas  características 
originais.  Já  os  dispositivos  de  moderação  de  tráfego  são  serviços  simples  e  padronizados, 
descritos no memorial descritivo que fará parte desta contratação.

Assim, não há necessidade de desenvolvimento de projetos específicos, uma vez que há 
diretrizes suficientes para nortear a execução dos serviços a serem prestados. Essas diretrizes 
estarão  contidas  no  memorial  descritivo  e  foram  baseadas  nos  cadernos  de  encargos  da 
SUDECAP-MG, nas resoluções do CONTRAN e orientações do DNIT, bem como normas da 
ABNT (NBR 16549/2016),  que  definem  requisitos  geométricos,  sinalização  e  qualidade  do 
pavimento.

De maneira geral, o tapa buraco é constituído basicamente dos seguintes serviços: corte e 
remoção do pavimento existente,  recuperação da base existente, se necessário e aplicação da 
massa asfáltica.

Já as ondulações transversais e faixas elevadas são executadas com a aplicação da pintura 
de ligação no pavimento existente e, em seguida, massa asfáltica compactada de maneira a seguir 
o formato previamente definido.

Em termos de justificativa econômica, não há alternativas menos dispendiosas para atender 
o interesse da Administração que não a contratação de uma empresa terceirizada.

A contratação será conduzida pela modalidade pregão eletrônico, modalidade de licitação 
especialmente voltada para aquisição de bens e serviços comuns, incluindo os de engenharia, o 
que trará ampla participação de interessadas e fará com que o preço a ser contratado se aproxime 
ao valor de mercado, uma vez que se baseia na disputa de preços entre os licitantes. É uma opção 
ágil e transparente, adequada para contratações de obras de engenharia que se enquadrem na 
definição de bens e serviços comuns. 

A legislação,  também,  apresenta  como opção o Sistema de Registro  de  Preços  (SRP), 
indicado  quando  há  previsão  de  contratações  recorrentes  do  mesmo  item.  Essa  modalidade 
permite a aquisição escalonada, conforme a demanda, uma vez que esta pode ser variável, a 
depender de condições climáticas e disponibilidade financeira. Entende-se que esse sistema seja 
o mais adequado para esta contratação.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
De acordo com o artigo 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto em uma 

licitação  só  deve  ser  evitado  quando  certas  condições  estratégicas  ou  técnicas  assim  o 
justificarem, como economia de escala significativa ou a integridade de sistemas técnicos que 
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poderiam ser comprometidos pela divisão.

O estudo técnico foi desenvolvido para poder fazer uma contratação seguindo todos os 
critérios exigidos por lei, para que haja seleção de empresa especializada no serviço equivalente 
ao objeto deste pedido, e que tenha capacidade e competência capaz de atender as necessidades 
da instituição com eficiência, qualidade e economicidade, fazendo uma obra de qualidade para 
evitar danos ao erário e a população que utilizará o espaço.

Assim, entende-se que é vantajosa a divisão da contratação por lotes, sendo um lote para 
execução dos serviços de tapa buraco e outro lote para os dispositivos de moderação de tráfego 
(ondulações verticais e travessias elevadas).

Essa  escolha  se  dá  porque  os  serviços,  embora  possam  ser  executados  pela  mesma 
empresa, serão tratados de forma independente, sendo cada lote solicitado por uma secretaria, 
tendo sua gestão e supervisão dos contratos de maneira separada.

Entende-se ainda que a divisão não acarretará em perda de escala, visto que há uma grande 
demanda para ambos serviços.  A divisão por lotes foi  pensada para agrupar  serviços que se 
complementam e que seria tecnicamente inviável sua divisão.

Logo,  a  contratação  em dois  lotes  não  prejudica  a  competitividade,  e  ainda  facilita  o 
gerenciamento e a fiscalização.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Pretende-se com a futura contratação: 

• A garantia da trafegabilidade contínua e segura dos usuários das vias municipais; 
• Redução dos custos operacionais dos veículos; 
• Redução de acidentes de trânsito;
• Aumento da segurança para pedestres e demais usuários;
• Melhoria na mobilidade urbana.
• Atendimento às demandas comunitárias

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Não  se  verifica  contratações  correlatas  nem  interdependentes  para  a  viabilidade  e 

contratação desta demanda.

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Antes  da  formalização  contratual,  é  necessário  organizar  a  gestão  do  contrato  para  a 

definição de datas para início dos serviços bem como emissão Anotação de Responsabilidade 
Técnica do responsável pela execução.  

13. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS
Poluição atmosférica: os serviços relacionados a esta contratação geram emissões de poeira 

e gases de veículos e maquinário, impactando a qualidade do ar. Uso de equipamentos menos 
poluentes e controle rigoroso do pó são medidas recomendadas.

Geração de resíduos: a construção civil produz uma quantidade significativa de resíduos. 
Por  isso,  a  segregação,  reciclagem e  disposição  adequada  dos  materiais  são  essenciais  para 
minimizar os impactos.

Poluição sonora: o ruído gerado durante a execução dos serviços pode ser significativo, 
afetando a comunidade local. Como solução, horários de trabalho regulados e barreiras de som 
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podem reduzir esse impacto.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Entende-se  que  os  serviços  em tela  atuarão  para  promover  a  infraestrutura  urbana  do 

Município.  A  contratação  encontra  respaldo  nas  respectivas  legislações,  de  modo  que  o 
planejamento e estudos técnicos previamente realizados amparam a Administração no que tange 
à qualidade e à viabilidade da futura execução contratual.

Por fim, submetemos o presente Estudo Técnico Preliminar à avaliação superior e, caso 
aprovada, posterior adoção das medidas cabíveis à continuidade do processo licitatório.

15. RESPONSÁVEIS
São responsáveis pela elaboração deste Estudo os servidores:

a) Paula Pantuzza Dias Cunha, Integrante Administrativo e Técnico, matricula 1223-1, e-mail 
paula.cunha@pmbd.mg.gov.br.
b)  Marcone  Avelino  Borges  Alves,  Integrante  Técnico,  matricula  1554134-4,  e-mail 
marcone.alves@pmbd.mg.gov.br;

Esta equipe/comissão de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo 
Técnico Preliminar.

Paula Pantuzza Dias Cunha
Gestora Pública Municipal

Marcone Avelino Borges Alves
Gerente de Trânsito e Transportes

Hedy Wilson Pinto de Oliveira
Secretário Municipal de Obras Públicas

Geraldo Elias de Araújo
Secretário Municipal de Trânsito, 

Proteção Patrimonial e Defesa Social
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ANEXO B – Memorial Descritivo dos Serviços
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MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS 

 

O presente memorial tem como objetivo definir os procedimentos técnicos para execução de 

operação tapa buraco, de dispositivos de moderação de tráfego – ondulações transversais 

(lombadas) e faixas elevadas para travessias de pedestres, conforme descrito a seguir. 

 

1. OPERAÇÃO TAPA BURACO 

1.1. CONDIÇÕES GERAIS 

Os serviços deverão obedecer às normas técnicas vigentes, em especial: 

• Caderno de Encargos da SETOP – abril/2022. 

• Resolução CNP - Companhia Nacional do Petróleo, 01/92, de 14/02/92, classifica a 

viscosidade.  

• DNIT 031/2006 -ES- Pavimentos flexíveis - Concreto asfáltico - Especificação de serviço.  

• DNIT 145/2010 -ES- Pavimentação - Base estabilizada granulometricamente – 

Especificação de serviço.  

1.2. VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

1.2.1. Veículos  

Um caminhão basculante com capacidade para transportar desde as usinas produtoras até as 

frentes de trabalho, na faixa de 7 a 13 toneladas de CBUQ, é fundamental ao longo de toda uma 

operação. O caminhão deve ter acondicionado um tambor de 200 litros (mínimo) para emulsão 

asfáltica (RR-1C), um tambor de 100 litros (mínimo) de água e outros recipientes adequados para 

conter até 20 (vinte) litros de combustível para o compactador e compressor (se necessário), e 5 

(cinco) litros de óleo diesel para limpeza. 

Além dos materiais supracitados, o caminhão deve transportar toda a Equipe de Trabalho 

(normalmente 1 encarregado e 5 serventes), os equipamentos e ferramental produtivos, os 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s) e de Proteção Individual (EPI’s). Um caminhão 

auxiliar poderá ser necessário quando na operação for utilizado: martelete pneumático ou serra 

clipper ou compressor, rolo compactador CC800, ou equivalente, materiais para recuperação do 

subleito ou sub-base ou base: canga de minério, bica corrida, resíduo sólido da construção civil 

(RSCC), fresado de CBUQ. 

Equipamentos e ferramental produtivo para toda e qualquer operação, são indispensáveis:  

• Chibancas; 

• Picaretas;  

• Vassouras; 

• Pás; 

• Enxadas;  

• Carrinhos de mão;  

• Rastelos;  

• Baldes;  

• Regadores;  

• Termômetros de haste;  

• Compactador vibratório manual ou portátil tipo CC800 ou equivalente  

• Equipamentos utilizados na execução do reparo superficial manual:  
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• Serra corte concreto ou asfalto e demais ferramentas manuais. 

Eventualmente, para algumas operações de reparo superficial mecânico, são necessários: 

• Serra corte concreto ou asfalto; 

• Compressor de ar; 

• Marteletes pneumáticos; 

• Fresadora a frio (opcional); 

• Compactador vibratório manual ou portátil tipo CC800 ou equivalente; 

• Rolo compactador autopropelido; 

• Caminhão basculante; 

• Ferramentas manuais. 

O Rolo Compactador deve ter um peso máximo de 2.000Kg, uma frequência de vibração 

aproximadamente 2.000 VPM e aplicar uma força centrífuga superior a 2.000Kg. Todos os 

equipamentos e ferramental precisam estar em “bom” estado de conservação e em quantidades 

suficientes para a utilização. Os serviços deverão ser supervisionados pela SMOP. 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) e Proteção Individual (EPI). Para segurança de 

todos os que utilizam e que trabalham numa via pública é necessário sinalizá-la cuidadosamente 

durante a operação. Necessitam ser utilizadas placas de sinalização, mínimo de 2 (duas) e cones 

plásticos coloridos, mínimo de 8 (oito) com altura de 75 cm, que constituem os Equipamentos de 

Proteção Coletiva, EPC. Nas placas é fundamental a identificação conforme diretrizes fornecidas 

SMOP. Adicionalmente, a critério das SMOP, devido ao tráfego de ônibus e caminhões 

principalmente, é imprescindível a presença e atuação de Fiscais de Trânsito. Também as placas e 

os cones precisam estar em “bom” estado de conservação e em quantidades suficientes para a 

execução do trabalho. A manutenção é executada, normalmente, por 6 (seis) trabalhadores, 

incluindo o Encarregado da Equipe. É fundamental que todos executem todas as tarefas executivas 

conforme uma das sequências de procedimentos executivos constantes neste termo. Até mesmo o 

Encarregado necessitará, às vezes, ensinar as tarefas a um novato, assumir pessoalmente alguma 

tarefa nos momentos de acúmulo dos serviços ou até mesmo quando da necessidade de concluí-

los mais cedo, etc. Assim sendo, todos eles devem ter o seu EPI, obrigatório por lei específica, a 

saber: 

• Uniforme completo; 

• Botina; 

• Óculos; 

• Luvas de raspa; 

• Protetor auricular; 

• Capa de chuva para uso eventual no período chuvoso. 

 

1.3. MATERIAIS APLICÁVEIS 

1.3.1. Para pintura de ligação 

A pintura de ligação constitui-se na aplicação de uma camada de material betuminoso que, 

quando utilizado sobre a superfície de uma base ou de um pavimento, antes da execução de um 

novo revestimento betuminoso, promove a aderência e impermeabilização entre este revestimento 

e a camada subjacente. Trata-se de uma emulsão asfáltica de ruptura rápida, tipo RR-1C, que deve 

estar pura até a chegada no local da aplicação. A taxa de aplicação deverá situar-se em torno de 

0,8/m² a 1,01/m² após a diluição com água, máximo de 20%, a critério da fiscalização. A emulsão 

asfáltica deverá atender aos critérios estabelecidos no Caderno de encargos da SUDECAP, capítulo 
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20 - Pavimentação, item 20.8. e às características na especificação DNIT 145/2010 – ES. 

1.3.2. Para Revestimento 

O revestimento constitui-se de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ). Os 

materiais para a execução do CBUQ deverão atender as diretrizes estabelecidas no Caderno de 

Encargos da SUDECAP, Capítulo 20 - Pavimentação, e às caraterísticas preconizadas na 

especificação DNIT 031/2006 - ES. A composição da mistura dos agregados deverá se enquadrar 

na Faixa C da referida especificação. O material betuminoso escolhido é o CIMENTO 

ASFÁLTICO DE PETRÓLEO, que atende à Resolução CNP 01/92, de 14/02/92, classificada pela 

viscosidade. A composição da mistura de agregados da Faixa C DNIT 031/2006 - ES precisa 

atender a seguinte graduação: 

Peneiras Abertura (mm) Porcentagem Passando Faixa C 

¾” 19,1 100 

½” 12,7 80-100 

3/8” 9,5 70-90 

Nº 04 4,8 44-72 

Nº 10 2 22-50 

Nº 40 0,42 8-26 

Nº 80 0,18 4-16 

Nº 200 0,08 2-10 

Tabela 1 – Porcentagem de agregado que passa nas peneiras para CBUQ faixa “C”. 

Os materiais asfálticos a serem utilizados deverão ser cimento asfáltico 50/70. A escolha do 

agregado dependerá da natureza mineralógica do mesmo (rochas ácidas: gnaisses e granitos; 

rochas básicas calcíticos). As dosagens do CBUQ precisam ser estudadas previamente pela 

empresa contratada e apresentados os resultados ao responsável da SMOP, devendo fornecer 

diariamente, ou a critério do contratante, relatório de controle de qualidade dos materiais utilizados 

na composição do CBUQ, ensaios convencionais de laboratórios. As usinas necessitam ser 

calibradas e os ensaios de caracterização da massa asfáltica acompanhados por laboratório 

credenciado. A temperatura do CBUQ necessita estar entre 110º e 177ºC. Sempre que a qualidade 

de qualquer material ensejar dúvidas à fiscalização, esta poderá, a qualquer tempo, exigir Do 

Fornecedor, a contratação de um laboratório com notória especialização e capacidade técnica, para 

que sejam efetuados exames e ensaios dos referidos materiais, bem como exigir certificado de 

origem e qualidade dos mesmos, correndo sempre estas despesas por conta do Fornecedor. 

1.3.3. Para Auxiliar a Operação 

Água, combustíveis para o compactador e compressor e óleo diesel são indispensáveis na 

operação, sendo este último fundamental para a limpeza das ferramentas, evitando aderência nas 

camadas de CBUQ. Até nos solados das botinas de segurança, o óleo diesel é importante para 

evitar e eliminar a aderência do CBUQ ou da emulsão. 

 

1.4. RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

1.4.1. A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da 

operação ou do serviço é da executante. Antes do período de ocorrência das chuvas, o 

fornecedor deverá tomar as medidas necessárias através da execução de manutenções 

preventivas nos locais onde apresentarem patologias que venham a comprometer o bom 

desempenho do pavimento. 

1.4.2. Mesmo durante o período chuvoso ou imediatamente após as chuvas, deverão ser 

observados os cuidados necessários para a manutenção da boa qualidade dos serviços. Para a 
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execução da manutenção das vias, devem ser observadas a segurança e a sequência executiva 

para cada tipo de reparo em função do pavimento, apresentadas nestas instruções.  

1.4.3. Preliminarmente deverá ser realizada uma verificação para determinar com precisão 

a causa do defeito. Cada membro da equipe que irá executar qualquer manutenção já deve 

chegar ao local do buraco munido, por exemplo, de todos os Equipamentos de Proteção 

Individual. O Encarregado da Equipe, para garantir a proteção coletiva, deve tomar as atitudes 

abaixo relacionadas: 

1º) Decidir com o motorista do caminhão, em razão da facilidade de descarga da massa asfáltica 

no buraco a tapar, do trânsito e da sinalização na área, o local de estacionar o veículo.  

2º) Observar o fluxo de veículos e pedestres no local da manutenção, e decidir sobre a 

localização e distribuição das placas de sinalização e cones de advertência. As placas e cones 

devem proteger também o caminhão estacionado, que por sua vez será útil para a proteção de 

toda a Equipe.  

3º) Antes de se iniciar a operação, a área danificada do pavimento deverá ser delimitada, 

obedecendo preferencialmente a forma de polígonos de ângulos retos.  

4º) Quando o dano resultar de deficiência do subleito, todas as camadas constituintes do 

pavimento, deverão ser removidas de maneira que as faces resultantes dos cortes se apresentem 

aproximadamente verticais. Após a remoção das camadas constituintes do pavimento, deverá 

ser retirada numa faixa de no mínimo 30 cm de largura ao redor de toda a escavação, a base 

existente não danificada.  

5º) Os materiais retirados, constituídos da base da pavimentação existente, somente poderão ser 

empregados como reforço do subleito. Sempre que o material do subleito, solo local ou 

importado, apresentar a critério da fiscalização, umidade excessiva, deverá ser obrigatoriamente 

ser substituído por material no teor ótimo de umidade, antes da compactação, e deverá ser feita 

em camadas de no máximo 20 cm de material solto.  

6º) Consideram materiais reaproveitáveis no reparo da pavimentação, apenas o solo, se for 

compactado, paralelepípedos e blocos pré-moldados de concreto em bom estado.  

7º) Em todos os reparos executados, será obrigatória a limpeza final do entulho e do material 

excedente, os quais deverão ser depositados ou recolhidos em locais pré-estabelecidos, ficando 

proibida a descarga em leitos de vias públicas ou em terrenos baldios, devendo a empresa 

contratada apresentar ao Gestor do Contrato, um plano de manejo ambientalmente sustentável 

no que diz respeito ao destino do material retirado.  

8º) Todo e qualquer defeito no pavimento, que se produza, após o reparo até o prazo mínimo de 

1 (um) ano, deverá ser imediatamente corrigido pela empresa executora, por iniciativa própria 

ou em atenção à solicitação expedida pela SMOP.  

 

1.5. CUIDADOS ESPECIAIS NA EXECUÇÃO 

Se a área no entorno do buraco estiver com craqueamento excessivo, estudar a melhor 

delimitação da área a recortar executando uma manutenção preventiva, evitando nova manutenção 

próximo ao local da intervenção. 

 

1.6. PROCEDIMENTOS EXECUTIVOS 

1.6.1. Se a área no entorno do buraco estiver com craqueamento excessivo, estudar a 

melhor delimitação da área a recortar executando uma manutenção preventiva, evitando nova 

manutenção próximo ao local da intervenção. 

1.6.2. Manutenção em buracos superficiais para asfalto com espessura até 5 cm Sequência 

da operação: 

mailto:licitacao@pmbd.mg.gov.br
http://www.bomdespacho.mg.gov.br/


Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

Rua da Olaria, 80, sala 8 – São João– 35634-026 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 3520-1434– www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br

49/81

Prefeitura Municipal de Bom Despacho 

Estado de Minas Gerais 

Secretaria Municipal de Obras Públicas 

 

Rua da Olaria, 80 – Centro – 35634-026 – Bom Despacho-MG 
Telefone: (37) 3520-1414 – www. bomdespacho.mg.gov.br – obras@pmbd.mg.gov.br  

5 

1.6.2.1. Delimitar a área a ser recortada, formando uma figura geométrica de lados 

definidos (uma poligonal qualquer, como, por exemplo, um quadrado, um retângulo, etc.). 

O objetivo é criar uma “ancoragem” para dificultar a saída da massa asfáltica do “buraco” 

e retirar o material oxidado (asfalto velho, material solto) das bordas do mesmo.  

1.6.2.2. Recortar o revestimento a ser removido com a utilização de chibancas e 

picaretas. É fundamental que a face do recorte faça um ângulo de 90º com o revestimento 

existente.  

1.6.2.3. Remover o revestimento que foi recortado, inclusive os resíduos da área 

esburacada, com a utilização de pás, enxadas e carrinho de mão. É fundamental que os 

resíduos e entulhos sejam removidos e deixados num local que não atrapalhem o trânsito 

de veículos e pedestres, por exemplo, fiquem longe de entradas e saídas, longe de portões, 

portas e janelas. Os resíduos e entulhos também devem ficar longe das bocas-de-lobo e 

ralos para evitar obstrução das tubulações e galerias pluviais. Imediatamente após a 

conclusão da manutenção, o encarregado deve providenciar o recolhimento dos resíduos 

de blocos de misturas asfálticas e outros entulhos para local devidamente autorizado.  

1.6.2.4. Efetuar a limpeza da área utilizando vassouras ou compressor. Na varrição 

ou limpeza com o compressor, retirar todo o pó que estiver solto. Com um regador, 

espalhar pouca água, suficiente par assentar a poeira e garantir a inexistência de pó solto, 

se necessário. A varrição ou limpeza com o compressor deverá se estender sobre o 

pavimento existente, numa área maior que a prevista para a pintura de ligação.  

1.6.2.5. Executar a pintura de ligação no fundo e nas paredes verticais da área 

recortada, utilizando emulsão asfáltica tipo RR-1C, pura, ou diluída no máximo com 20% 

(vinte por cento) de água, a critério da fiscalização. A emulsão deve cobrir toda a área que 

vai receber a massa asfáltica, sem se acumular em poças. Deve-se estender a pintura de 

ligação por 10 a 20 cm sobre o pavimento existente, isto é, para cada lado do buraco. A 

emulsão asfáltica deve ser transportada e utilizada com o máximo de zelo, a fim de evitar 

sujar passeios, meios-fios, canteiros, jardins, rampas de garagem, etc.  

1.6.2.6. Preencher o local com CBUQ Faixa C, na temperatura entre 110ºC e 177ºC. 

O preenchimento deve ser cuidadoso e ser iniciado 5 (cinco) minutos após a execução da 

pintura de ligação, devido à necessidade de ruptura da emulsão asfáltica. Com a utilização 

de rastelo a massa deve ser bem espalhada, preenchendo todo o espaço formado pelo 

recorte, nivelando a massa com o pavimento existente. Em seguida, executa-se uma 

primeira compactação (4 passadas com compactador tipo placa vibratória) aplicando em 

seguida uma nova camada de massa. A aplicação desta nova camada deverá atingir toda 

a área pintada (10 a 20 cm externos ao recorte). Ao efetuar o rastelamento da massa 

asfáltica, deve-se tomar o cuidado para a massa acompanhar o mesmo nivelamento do 

pavimento antigo, para não haver empoçamento de água.  

1.6.2.7. Espalhar pouca água sobre toda a camada final da massa, utilizando-se de 

um regador. Não pode ocorrer formação de poças. O objetivo é facilitar o deslizamento 

do compactador sobre a massa e proporcionar um acabamento liso quando da operação 

de compactação final.  

1.6.2.8. Compactar o CBUQ, promovendo no mínimo 4 (quatro) passadas na 

camada final, buscando também obter um acabamento liso. A compactação ficará 

finalizada na 4ª passada, quando o compactador não deixar marcas no asfalto. Caso o 

acabamento ainda apresente locais com britas ou granulados não agregados, 

aparentemente soltos, espalhar sobre o local mais 1 cm de massa e com a utilização do 

rastelo retirar o material granulado. Outra vez, espalhar pequena quantidade de água e 

compactar novamente. Atenção especial deve ser dada na compactação da camada na 

junção da massa nova com o pavimento velho, evitando deixar aberturas que permitam a 
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penetração de água, quer de chuva, quer lançada na rua por moradores. No caso de trechos 

de comprimento superior a 20 metros e 3 metros de largura, é recomendável a utilização 

de compactador de maior potência, tipo CC800, ou equivalente. A compactação deve ser 

efetuada das bordas para a parte interna da área tratada e deverá persistir até a ausência 

das marcas no revestimento. Deverá ser executada em faixas da largura da placa do 

compactador, e se processar de tal maneira que uma passada recubra a metade da passada 

anterior.  

1.6.2.9. Retirar com uma varrição os materiais granulados excedentes que 

normalmente ficam nas junções da massa nova com o pavimento velho. Deixar o local da 

manutenção bem varrido. Os materiais excedentes devem ser depositados junto com os 

resíduos e entulhos referidos na sequência 3. 

1.6.3. Manutenção em buracos superficiais para asfalto com espessura entre 5 e 15 cm 

Sequência da operação: 

1.6.3.1. Delimitar a área a ser recortada, formando uma figura geométrica de lados 

definidos (uma poligonal qualquer, como, por exemplo, um quadro, um retângulo, etc.). 

O objetivo é criar uma “ancoragem” para dificultar a saída da massa asfáltica do “buraco” 

e retirar o material oxidado (asfalto velho, material solto) das bordas do mesmo.  

1.6.3.2. Recortar o revestimento a ser removido, com a utilização de equipamentos 

mecânicos tipo martelete pneumático ou serra clipper, preferencialmente. A utilização de 

chibancas e picaretas devem ser evitadas, devido a baixa produtividade e a dificuldade de 

se romper espessuras consideráveis sem trincar ou abalar o pavimento que não necessite 

ser removido. É fundamental que a face do recorte faça um ângulo de 90º com o 

revestimento existente.  

1.6.3.3. Remover o revestimento que foi recortado, inclusive os resíduos da área 

esburacada, com a utilização de pás, enxadas e carrinho de mão. É fundamental que os 

resíduos e entulhos sejam removidos e deixados num local que não atrapalhem o trânsito 

de veículos e pedestres, por exemplo, fiquem longe de entradas e saídas, longe de portões, 

portas e janelas. Os resíduos e entulhos também devem ficar longe das bocas-de-lobo e 

ralos para evitar obstrução das tubulações e galerias pluviais. Imediatamente após a 

conclusão da manutenção, o encarregado deve providenciar o recolhimento dos resíduos 

de blocos de misturas asfálticas e outros entulhos para local devidamente autorizado.  

1.6.3.4. Efetuar a limpeza da área utilizando vassouras ou compressor. Na varrição 

ou limpeza com o compressor, retirar todo o pó que estiver solto. Com um regador, 

espalhar pouca água, suficiente para assentar a poeira e garantir a inexistência de pó solto, 

se necessário. A varrição ou a limpeza com o compressor deverá se estender sobre o 

pavimento existente, numa área maior que a prevista para a pintura de ligação.  

1.6.3.5. Executar a pintura de ligação no fundo e nas paredes verticais da área 

recortada, utilizando emulsão asfáltica tipo RR-1C, pura, ou diluída no máximo com 20% 

(vinte por centro) de água, a critério da fiscalização. A emulsão deve cobrir toda a área 

que vai receber a massa asfáltica, sem se acumular em poças. Deve-se estender a pintura 

de ligação por 10 a 20 cm sobre o pavimento existente, isto é, para cada lado do buraco. 

A emulsão asfáltica deve ser transportada e utilizada com o máximo de zelo, a fim de 

evitar sujar passeios, meios-fios, canteiros, jardins, rampas de garagem, etc.  

1.6.3.6. Preencher o local com CBUQ Faixa C, na temperatura entre 110ºC e 177ºC. 

O preenchimento deverá ser iniciado 5 (cinco) minutos após a execução da pintura de 

ligação devido à necessidade de ruptura da emulsão asfáltica. Colocar a 1ª camada, 

máximo de 5 cm de espessura, nivelamento abaixo do pavimento existente. Rastelar e 

compactar (4 passadas com compactador tipo placa vibratória). Em seguida preencher 

uma 2ª ou até uma 3ª camada que também não deve ser superior a 5 cm cada uma. O 
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preenchimento deve ser sempre cuidadoso, preenchendo todos os espaços. Com a 

utilização de rastelo a massa deve ser bem espalhada, garantindo o enchimento de todos 

os cantos do recorte. Nova compactação com 4 passadas deve ser feita, em cada camada. 

A aplicação da última camada (3ª ou 4ª) deverá atingir toda a área pintada (10 a 20 cm 

externos ao recorte). Ao efetuar o rastelamento da massa asfáltica, camada final, deve-se 

tomar o cuidado para a massa acompanhar o mesmo nivelamento do pavimento antigo, 

para não haver empoçamento de água.  

1.6.3.7. Espalhar pouca água sobre toda a camada final da massa, utilizando-se de 

um regador. Não pode ocorrer formação de poças. O objetivo é facilitar o deslizamento 

do compactador sobre a massa e proporcionar um acabamento liso quando da operação 

de compactação final.  

1.6.3.8. Compactar o CBUQ, promovendo no mínimo 4 (quatro) passadas na 

camada final, buscando também obter um acabamento liso. A compactação ficará 

finalizada na 4ª passada, quando o compactador não deixar marcas no asfalto. Caso o 

acabamento ainda apresente locais com britas ou granulados não agregados, 

aparentemente soltos, espalhar sobre o local mais 1 cm de massa e com a utilização do 

rastelo retirar o material granulado. Outra vez espalhar pequena quantidade de água e 

compactador novamente. Atenção especial deve ser dada na compactação da camada na 

junção da massa nova com o pavimento velho, evitando deixar aberturas que permitam a 

penetração de água, quer de chuva, quer lançada na rua por moradores. No caso de trechos 

de comprimento superior a 20 metros e 3 metros de largura, é recomendável a utilização 

de compactador de maior potência, tipo CC800, ou equivalente. A compactação deve ser 

efetuada das bordas para a parte interna da área tratada e deverá persistir até a ausência 

das marcas no revestimento. Deverá ser executada em faixas da largura da placa do 

compactador, e se processar de tal maneira que uma passada recubra a metade da passada 

anterior. 

1.6.3.9. Retirar com uma varrição os materiais granulados excedentes que 

normalmente ficam nas junções da massa nova com o pavimento velho. Deixar o local da 

manutenção bem varrido. Os materiais excedentes devem ser depositados junto com os 

resíduos e entulhos referidos na sequência 3.  

1.6.4. Manutenção em buracos superficiais para asfalto com abatimentos e depressões: 

1.6.4.1. Neste caso, não há necessidade de recortar o revestimento, porque a 

superfície abatida (afundada) se encontra abaixo da cota do pavimento. Sequência da 

operação:  

1.6.4.2. Efetuar a limpeza da área utilizando vassouras ou compressor. Na varrição 

ou limpeza com o compressor, retirar todo o pó que estiver solto. A varrição ou limpeza 

com o compressor deverá se estender sobre o revestimento existente, numa área maior 

que a prevista para a pintura de ligação.  

1.6.4.3. Executar a pintura de ligação na área afetada, utilizando emulsão asfáltica 

tipo RR-1C, pura, ou diluída no máximo com 20% (vinte por cento) de água a critério da 

fiscalização. A emulsão deve cobrir toda a área que vai receber a massa asfáltica, sem se 

acumular em poças. Deve-se estender a pintura de ligação por 10 a 20 cm além da área 

afetada, isto é, para cada lado do abatimento. A emulsão asfáltica deve ser transportada e 

utilizada com o máximo de zelo, a fim de evitar sujar passeios, meios-fios, canteiros, 

jardins, rampas de garagem, etc. 

1.6.4.4. Preencher o local com CBUQ Faixa C, na temperatura entre 110ºC e 177ºC. 

O preenchimento deve ser cuidadoso e ser iniciado 5 (cinco) minutos após a execução da 

pintura de ligação devido à necessidade de ruptura da emulsão asfáltica. Com a utilização 

de rastelo a massa deve ser bem espalhada, nivelando a mesma com o pavimento 
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existente, não afetado, de tal forma a prevenir contra empoçamento de água, quer de 

chuva, quer a lançada na rua por moradores. 

1.6.4.5. Espalhar pouca água sobre toda a camada final da massa, utilizando-se de 

um regador. Não pode ocorrer formação de poças. O objetivo é facilitar o deslizamento 

do compactador sobre a massa e proporcionar um acabamento liso quando da operação 

de compactação final. 

1.6.4.6. Compactar o CBUQ, promovendo no mínimo 4 (quatro) passadas na 

camada final, buscando também obter um acabamento liso. A compactação ficará 

finalizada na 4ª passada quando o compactador não deixar marcas no asfalto. Caso o 

acabamento ainda apresente locais com britas ou granulados não agregados, 

aparentemente soltos, espalhar sobre o local mais 1 cm de massa e com a utilização do 

rastelo retirar o material granulado. Outra vez, espalhar pequena quantidade de água e 

compactar novamente. Atenção especial deve ser dada na compactação da camada na 

junção da massa nova com o pavimento velho, evitando deixar aberturas que permitam a 

penetração de água, quer de chuva, quer lançada na rua por moradores. No caso de trechos 

de comprimento superior a 20 metros e 3 metros de largura, é recomendável a utilização 

de compactador de maior potência, tipo CC800, ou equivalente. A compactação deve ser 

efetuada das bordas para a parte interna da área tratada e deverá persistir até a ausência 

das marcas no revestimento. Deverá ser executada em faixas da largura da placa do 

compactador, e se processar de tal maneira que uma passada recubra a metade da passada 

anterior. 

1.6.4.7. Retirar com uma varrição os materiais granulados excedentes que 

normalmente ficam nas junções do asfalto novo com o pavimento velho. É fundamental 

que os materiais excedentes ou quaisquer sobras e entulhos oriundos da manutenção 

sejam removidos e deixados num local que não atrapalhem o trânsito de veículos e 

pedestres, por exemplo, fiquem longe de entradas e saídas, longe de portões, portas e 

janelas, etc. Os resíduos e entulhos também devem ficar longe das bocas-de-lobo e ralos 

para evitar obstrução das tubulações e galerias pluviais. Imediatamente após a conclusão 

da manutenção, o encarregado deve providenciar o recolhimento dos resíduos de blocos 

de misturas asfálticas e outros entulhos para local devidamente autorizado. 

1.6.5. Manutenção em Buracos Profundos 

1.6.5.1. Buracos profundos são aqueles que exigem também recuperação da base, 

sub-base ou subleito do pavimento. Portanto, a manutenção tem diferenças daquela 

estabelecida para os buracos superficiais. Sequência da operação:  

1.6.5.2. Delimitar a área a ser recortada, formando uma figura geométrica de lados 

definidos (uma poligonal qualquer, como, por exemplo, um quadrado, um retângulo, etc.). 

O objetivo é criar uma “ancoragem” para dificultar a saída da massa asfáltica do “buraco” 

e retirar o material oxidado das bordas do mesmo. 

1.6.5.3. Recortar o revestimento a ser removido conforme a área escolhida, com o 

auxílio de equipamento mecânico, martelete pneumático ou serra clipper 

preferencialmente. A utilização de chibancas e picaretas só é recomendável quando o 

pavimento tiver espessura inferior a 5 cm. É fundamental que a face do recorte faça um 

ângulo de 90º com o revestimento existente. 

1.6.5.4. Remover o revestimento que foi recortado, da área afetada até a cota da base, 

sub-base ou subleito desejada, através de retroescavadeira preferencialmente, ou pás, 

enxadas e carrinho de mão. Se o material da base, sub-base ou subleito estiver 

contaminado, retirar o mesmo até onde o material apresentar-se sem contaminação, 

através de retroescavadeira, preferencialmente. É fundamental que os resíduos e entulhos 

sejam removidos e deixados num local que não atrapalhem o trânsito de veículos e 
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pedestres, por exemplo, fiquem longe de entradas e saídas, longe de portões, portas e 

janelas. Os resíduos e entulhos também devem ficar longe das bocasde-lobo e ralos para 

evitar obstrução das tubulações e galerias pluviais. Imediatamente após a conclusão da 

manutenção, o encarregado deve providenciar o recolhimento dos resíduos de blocos de 

misturas asfálticas e outros entulhos para local devidamente autorizado. 

1.6.5.5. Efetuar a limpeza da área, e caso necessário, utilizar vassouras ou 

compressor. Umedecer e compactar o fundo da área recortada com compactador tipo 

placa vibratória, promovendo no mínimo 04 (quatro) passadas ou utilizar rolo de maior 

potência tipo CC800, ou equivalente. 

1.6.5.6. Definir o volume e providenciar o transporte do material que será utilizado 

para a recomposição da base, sub-base ou subleito até o local dos serviços. O material 

poderá ser: canga de minério, bica corrida, resíduo sólido da construção civil (RSCC) ou 

outro similar que apresente um bom adensamento e uma boa resistência. 

1.6.5.7. Efetuar o espalhamento do material que será utilizando no subleito, sub-base 

ou base e promover a compactação em 02 (duas) ou mais camadas de 10 cm, no mínimo 

06 (seis) passadas em cada, utilizando a placa vibratória ou rolo CC800, ou equivalente. 

Antes de efetuar a compactação do material de subleito, sub-base ou base, jogar um pouco 

de água no mesmo, para promover um melhor adensamento deste material. Verificar se o 

material ficou bem compactado e, se necessário, rolar mais vezes. A última camada 

completará a base e deve atingir um nível tal que a camada de CBUQ se limite a 5 cm.  

1.6.5.8. Efetuar a limpeza da área utilizando vassouras ou compressor. Na varrição 

ou limpeza com o compressor retirar todo o pó que estiver solto. Com um regador, 

espalhar, pouca água, suficiente para assentar a poeira e garantir a inexistência de pó solto. 

A varrição ou limpeza com o compressor deverá se estender sobre o pavimento existente, 

numa área maior que a prevista para a pintura de ligação. 

1.6.5.9. Executar a pintura de ligação no fundo e nas paredes verticais da área 

recortada, utilizando emulsão asfáltica tipo RR-1C, pura, ou diluída no máximo com 20% 

(vinte por cento) de água, a critério da fiscalização. A emulsão deve cobrir toda a área que 

vai receber a massa asfáltica, sem se acumular em poças. Deve-se estender a pintura de 

ligação por 10 a 20 cm sobre o pavimento existente, isto é, para cada lado do buraco. A 

emulsão asfáltica deve ser transportada e utilizada com o máximo de zelo, a fim de evitar 

sujar passeios, meios-fios, canteiros, jardins, rampas de garagem, etc. 

1.6.5.10. Preencher o local com CBUQ Faixa C, na temperatura entre 110ºC e 177ºC. 

O preenchimento deve ser cuidadoso e ser iniciado 5 (cinco) minutos após a execução da 

pintura de ligação devido à necessidade da ruptura da emulsão asfáltica. Com a utilização 

de rastelo a massa deve ser bem espalhada preenchendo todo o espaço formado pelo 

recorte, nivelando a massa com o pavimento existente. Em seguida, executa-se uma 

primeira compactação (4 passadas com compactador tipo placa vibratória) aplicando em 

seguida uma nova camada de massa. A aplicação desta nova camada deverá atingir toda 

a área pintada (10 a 20 cm externos ao recorte). Ao efetuar o rastelamento da massa 

asfáltica, deve-se tomar o cuidado para a massa acompanhar o mesmo nivelamento do 

pavimento antigo, para não haver empoçamento de água. 

1.6.5.11. Espalhar pouca água sobre toda a camada final da massa, utilizando-se de 

um regador. Não pode ocorrer formação de poças. O objetivo é facilitar o deslizamento 

do compactador sobre a massa e proporcionar um acabamento liso quando da operação 

de compactação final. 

1.6.5.12. Compactar o CBUQ, promovendo no mínimo 4 (quatro) passadas na 

camada final, buscando também obter um acabamento liso. A compactação ficará 

finalizada na 4ª passada quando o compactador não deixar marcas no asfalto. Caso o 

mailto:licitacao@pmbd.mg.gov.br
http://www.bomdespacho.mg.gov.br/


Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

Rua da Olaria, 80, sala 8 – São João– 35634-026 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 3520-1434– www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br

54/81

Prefeitura Municipal de Bom Despacho 

Estado de Minas Gerais 

Secretaria Municipal de Obras Públicas 

 

Rua da Olaria, 80 – Centro – 35634-026 – Bom Despacho-MG 
Telefone: (37) 3520-1414 – www. bomdespacho.mg.gov.br – obras@pmbd.mg.gov.br  

10 

acabamento ainda apresente locais com britas ou granulados não agregados, 

aparentemente soltos, espalhar sobre o local mais 1 cm de massa e com a utilização do 

rastelo retirar o material granulado. Outra vez, espalhar pequena quantidade de água e 

compactar novamente. Atenção especial deve ser dada na compactação da camada na 

junção da massa nova com o pavimento velho, evitando deixar aberturas que permitam a 

penetração de água, quer de chuva, quer lançada na rua por moradores. No caso de trechos 

de comprimento superior a 20 metros e 3 metros de largura é recomendável a utilização 

de compactador de maior potência, tipo CC800, ou equivalente. A compactação deve ser 

efetuada das bordas para a parte interna da área tratada e deverá persistir até a ausência 

das marcas no revestimento. Deverá ser executada em faixas da largura da placa do 

compactador, e se processar de tal maneira que uma passada recubra a metade da passada 

anterior. 

1.6.5.13. Retirar com uma varrição os materiais granulados excedentes que 

normalmente ficam nas junções da massa nova com o pavimento velho. Deixar o local da 

manutenção bem varrido. Os materiais excedentes devem ser depositados junto com os 

resíduos e entulho referidos na atividade 3, desta sequência. 

 

1.7. CONTROLE DE QUALIDADE 

1.7.1. Dos Materiais 

As usinas de asfalto deverão ter um Laboratório montado, com os equipamentos e reagentes 

necessários para a execução diária dos ensaios, juntamente com um laboratorista conhecedor das 

Normas Técnicas pertinentes. Diariamente ele poderá estar presente nas usinas de CBUQ, 

coletando amostras e aleatoriamente executando todos os ensaios julgados necessários para a 

averiguação da boa qualidade da massa e emulsão asfáltica. Todos os envolvidos devem estar 

permanentes entrosados com os laboratórios, tomando conhecimento dos resultados dos ensaios, 

solicitando sempre que houver qualquer suspeita de qualidade indesejável, a presença de técnicos 

para novos ensaios e verificações. 

1.7.2. Da Operação 

O Controle de Qualidade da execução da manutenção será feito da seguinte forma: 

Visual. 

Monitoramento contínuo durante e após a execução dos serviços para averiguar a 

durabilidade da manutenção, antes, durante e após o período chuvoso. 

De acordo com as condições de aceitação da qualidade, estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a ata de registro de preços, que lista os controles necessários e seus respectivos 

ensaios exigidos durante a operação. A qualidade da operação é de responsabilidade de todos que 

dela participam, principalmente dos Encarregados e sua Equipe. O monitoramento é fundamental, 

em especial é obrigação do Órgão Gerenciador.  

 

2. ONDULAÇÕES TRANSVERSAIS E FAIXAS ELEVADAS 

2.1. CONDIÇÕES GERAIS 

Os serviços deverão obedecer às normas técnicas vigentes, em especial: 

• ABNT NBR 9050/2020 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 

urbanos; 

• Manual de Sinalização Horizontal e Dispositivos de Controle de Tráfego do DNIT; 

• Resolução nº 798/2020 do CONTRAN, que trata sobre as características das ondulações 

transversais e faixas elevadas. 
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2.2. SERVIÇOS PREVISTOS 

2.2.1. Limpeza e preparação da superfície: varrição e remoção de material solto, resíduos 

e vegetação sobre o pavimento existente. 

2.2.2. Pintura de ligação: aplicação de emulsão asfáltica RR-1C ou equivalente sobre a 

superfície existente, para garantir a aderência entre as camadas. 

2.2.3. Execução da base da ondulação/faixa elevada: conformação da base em CBUQ de 

forma atender os perfis geométricos padronizados. 

2.2.4. Acabamento: nivelamento com a pista existente, corrigindo desníveis. 

 

2.3. EQUIPAMENTOS 

• Caminhão para transporte de massa asfáltica; 

• Distribuidor de emulsão; 

• Rolo compactador vibratório ou placa vibratória; 

• Equipamentos de pintura e sinalização; 

• Equipamentos de proteção coletiva e individual (EPC e EPI). 

 

2.4. MATERIAIS APLICÁVEIS 

• Emulsão Asfáltica tipo RR-1C ou equivalente (ver item 1.3.1) 

• CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) conforme norma DNIT-ES 031/2006 (ver 

item 1.3.2). 

 

2.5. RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

As ondulações e faixas deverão ser executadas em horários de menor fluxo de veículos, 

sempre com o apoio de sinalização temporária. 

A liberação do tráfego sobre os dispositivos só poderá ocorrer após a completa compactação 

e resfriamento da massa asfáltica. 

O local deverá estar devidamente sinalizado após a execução. 

 

2.6. PROCEDIMENTOS EXECUTIVOS 

2.6.1.  Efetuar a limpeza da área utilizando vassouras ou compressor. Na varrição 

ou limpeza com o compressor, retirar todo o pó que estiver solto. Com um regador, espalhar 

pouca água, suficiente par assentar a poeira e garantir a inexistência de pó solto, se necessário. 

A varrição ou limpeza com o compressor deverá se estender sobre o pavimento existente, numa 

área maior que a prevista para a pintura de ligação.  

2.6.2. Executar a pintura de ligação no fundo e nas paredes verticais da área recortada, 

utilizando emulsão asfáltica tipo RR-1C, pura, ou diluída no máximo com 20% (vinte por cento) 

de água, a critério da fiscalização. A emulsão deve cobrir toda a área que vai receber a massa 

asfáltica, sem se acumular em poças. Deve-se estender a pintura de ligação por 10 a 20 cm sobre 

o pavimento existente, isto é, para cada lado do buraco. A emulsão asfáltica deve ser 

transportada e utilizada com o máximo de zelo, a fim de evitar sujar passeios, meios-fios, 

canteiros, jardins, rampas de garagem, etc.  

2.6.3. Despejar no local o CBUQ Faixa C, na temperatura entre 110ºC e 177ºC. O serviço 

deve ser cuidadoso e ser iniciado 5 (cinco) minutos após a execução da pintura de ligação, 
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devido à necessidade de ruptura da emulsão asfáltica. Com a utilização de rastelo a massa deve 

ser bem espalhada, preenchendo todo o espaço formado pelo recorte, nivelando a massa com o 

pavimento existente. Em seguida, executa-se a compactação (4 passadas com compactador tipo 

placa vibratória). Ao efetuar o rastelamento da massa asfáltica, deve-se tomar o cuidado para a 

massa acompanhar o mesmo nivelamento do pavimento antigo, para não haver empoçamento 

de água.  

2.6.4. Espalhar pouca água sobre toda a camada final da massa, utilizando-se de um 

regador. Não pode ocorrer formação de poças. O objetivo é facilitar o deslizamento do 

compactador sobre a massa e proporcionar um acabamento liso quando da operação de 

compactação final.  

2.6.5. Compactar o CBUQ, promovendo no mínimo 4 (quatro) passadas na camada final, 

buscando também obter um acabamento liso. A compactação ficará finalizada na 4ª passada, 

quando o compactador não deixar marcas no asfalto. Caso o acabamento ainda apresente locais 

com britas ou granulados não agregados, aparentemente soltos, espalhar sobre o local mais 1 

cm de massa e com a utilização do rastelo retirar o material granulado. Outra vez, espalhar 

pequena quantidade de água e compactar novamente. No caso de trechos de comprimento 

superior a 20 metros e 3 metros de largura, é recomendável a utilização de compactador de 

maior potência, tipo CC800, ou equivalente. A compactação deve ser efetuada das bordas para 

a parte interna da área tratada e deverá persistir até a ausência das marcas no revestimento. 

Deverá ser executada em faixas da largura da placa do compactador, e se processar de tal 

maneira que uma passada recubra a metade da passada anterior.  

2.6.6. Retirar com uma varrição os materiais granulados excedentes que normalmente 

ficam nas junções da massa nova com o pavimento velho. Deixar o local da manutenção bem 

varrido. Os materiais excedentes devem ser depositados junto com os resíduos e entulhos 

referidos na sequência 3. 

 

 

Bom Despacho, 01 de julho de 2025. 

 

 

 

Paula Pantuzza Dias Cunha 

Engenheira Civil - CREA MG 204.032/D 

Gestora pública Municipal 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS DE BOM DESPACHO
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

PREFEITURA: BOM DESPACHO Prazo de Execução: Data:
TAPA BURACO, ONDULAÇÕES TRANSVERSAIS E TRAVESSIAS ELEVADAS 12  meses 27/11/2025
LOCAL: BOM DESPACHO - MG Folha de Pagamento: Forma de Execução: BDI:
TABELAS DE REFERÊNCIA: SUDECAP 04/2025 E SICRO 01/2025 e ANP 05/2025 SEM DESONERAÇÃO ( x ) (    ) DIRETA ( x ) INDIRETA 20,09%

ITEM BASE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.

LOTE 01 TAPA BURACO 

1.1 COMP. 01 M3 3.000,00 1601,82 1923,63 5.770.890,00

TOTAL LOTE 01 R$5.770.890,00

LOTE 02 ONDULAÇÕES TRANSVERSAIS E TRAVESSIAS ELEVADAS

2.1 COMP. 02 M3 1.249,92 1452,91 1744,80 2.180.860,42

2.2 COMP. 03 Fornecimento e aplicação de pintura de ligação, com RR-1C M2 8.112,00 1,88 2,26 18.333,12
TOTAL LOTE 02 R$2.199.193,54

Obs: Peso especifico da massa asfaltica = 2,4 ton/m³

PREÇO
UNITÁRIO
S/ BDI (R$)

PREÇO
UNITÁRIO
C/ BDI (R$)

VALOR
TOTAL C/
BDI (R$)

Fornecimento e aplicação de massa asfáltica tipo CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), para recomposição 
asfáltica. Inclui o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, para usinagem e transporte da massa asfáltica, 
recorte ou demolição e limpeza do pavimento existente, pintura de ligação com emulsão asfáltica RR-1C e aplicação da 
massa.

Fornecimento e aplicação de massa asfáltica tipo CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), para execução de 
ondulações transversais e travessias elevadas. Inclui limpeza do pavimento e fornecimento de materiais, equipamentos e 
mão de obra, para usinagem e transporte e aplicação da massa asfáltica.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS DE BOM DESPACHO
COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS

PREFEITURA: BOM DESPACHO

TAPA BURACO, ONDULAÇÕES TRANSVERSAIS E TRAVESSIAS ELEVADAS Valor da Obra: Data:

LOCAL: BOM DESPACHO - MG R$ 5.770.890,00 12 meses 29/5/2023

REFERÊNCIA CÓDIGO SERVIÇO UN QUANTIDADE

COMP. 01 M3 R$1.601,82

SICRO 6416078 Usinagem de concreto asfáltico - faixa C-12,5 - areia e brita comerciais T 2,40 R$187,46 R$449,90
ANP - CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 0,13000 R$4.613,13 R$599,71

SICRO 5914622 Transporte de material betuminoso com caminhão tanque distribuidor - rodovia pavimentada (refinaria até usina) Txkm 19,50000 R$1,75 R$34,13

SICRO 4915757 Tapa buraco com pintura de ligação - demolição com serra corta piso - inclui transporte da massa M3 1,00 R$428,98 R$428,98

ANP - T 0,01250 R$3.285,23 R$41,07

SICRO 5914622 Transporte de material betuminoso com caminhão tanque distribuidor - rodovia pavimentada (refinaria até usina) Txkm 1,87500 R$1,75 R$3,28
SUDECAP-I 63.02.21 AGREGADO DE PEDREIRA PARA BASE / SUB-BASE (BICA CORRIDA), INCLUSIVE FRETE T 0,2500 R$108,40 R$27,10

SUDECAP 50.13.23 H 0,2400 R$73,56 R$17,65

COMP. 02 M3 R$1.452,91

SICRO 6416078 Usinagem de concreto asfáltico - faixa C-12,5 - areia e brita comerciais T 2,40 R$187,46 R$449,90
ANP - CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 0,13000 R$4.613,13 R$599,71

SICRO 5914622 Transporte de material betuminoso com caminhão tanque distribuidor - rodovia pavimentada (refinaria até usina) Txkm 19,50000 R$1,75 R$34,13

SICRO 4915678 Aplicação manual de massa ásfáltica - inclui transporte da massa M3 1,00 R$369,17 R$369,17

COMP. 03 Fornecimento e aplicação de pintura de ligação, com RR-1C M2 R$1,88
SICRO 4011353 Pintura de ligação m2 1,00 R$0,28 R$0,28

ANP - T 0,00045 R$3.285,23 R$1,48

SICRO 5914622 Transporte de material betuminoso com caminhão tanque distribuidor - rodovia pavimentada (refinaria até usina) Txkm 0,06750 R$1,75 R$0,12

Prazo de 
Execução:

PREÇO UM 
(R$)

PREÇO TOTAL 
(R$)

Fornecimento e aplicação de massa asfáltica tipo CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), para recomposição asfáltica. Inclui o 
fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, para usinagem e transporte da massa asfáltica, recorte ou demolição e limpeza 
do pavimento existente, pintura de ligação com emulsão asfáltica RR-1C e aplicação da massa.

EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-1C PARA USO EM PAVIMENTACAO ASFALTICA (COLETADO NA ANP ACRESCIDO 
DE ICMS)

CHI/ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA 57 HP, PESO SEM/COM LASTRO 6,5/9,4 T, 
LARGURA DE TRABALHO 1,20 M OU EQUIVALENTE

Fornecimento e aplicação de massa asfáltica tipo CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), para execução de ondulações 
transversais e travessias elevadas. Inclui limpeza do pavimento e fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, para usinagem 
e transporte e aplicação da massa asfáltica.

EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-1C PARA USO EM PAVIMENTACAO ASFALTICA (COLETADO NA ANP ACRESCIDO 
DE ICMS)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS DE BOM DESPACHO

BDI 

PREFEITURA: Bom Despacho
TAPA BURACO, ONDULAÇÕES TRANSVERSAIS E TRAVESSIAS ELEVADAS Valor da Obra: Prazo de Execução: Data:
LOCAL: BOM DESPACHO - MG R$ 5.770.890,00 0 27/11/2025

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA %
TIPO DE OBRA DESONERADA
 Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas NÃO
Escolher os parâmetros abaixo dentro do intervalo dos quartis, no entanto sem extrapolar o intervalo do BDI acima:

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 50,00%
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

DESCRIÇÃO SIGLAS
VALORES DE REFERÊNCIA - %

BDI ADOTADO %
1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL

Administração Central AC 3,80% 4,01% 4,67% 3,80%
Seguro e Garantia (*) SG 0,32% 0,40% 0,74% 0,32%
Risco R 0,50% 0,56% 0,97% 0,50%
Despesas Financeiras DF 1,02% 1,11% 1,21% 1,02%
Lucro L 6,64% 7,30% 8,69% 6,64%
Tributos (COFINS e PIS) CP ou T 3,65% 3,65% 3,65% 3,65%
ISSQN (variável de acordo com o município) (**) ISS 0,00% 2,50% 5,00% 2,50%

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou  4,5% ) CPRB 0,00% 4,50% 4,50% 0,00%
BDI sem desoneração  (Fórmula Acórdão TCU) 20,09%

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI:  Acórdão 2622/2013 - TCU - Plenário

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo:

Onde:
AC = taxa de rateio da Administração Central;
DF = taxa das despesas financeiras;
S = taxa de seguro; R = taxa de risco e G = garantia do empreendimento;
I = taxa de tributos;
L = taxa de lucro.

OBS:
(*) - PODE HAVER GARANTIA DESDE QUE PREVISTO NO EDITAL DA LICITAÇÃO E NO CONTRATO DE EXECUÇÃO.
(**) - PODEM SER ACEITOS OUTROS PERCENTUAIS DE ISS DESDE QUE DEVIDAMENTE EMBASADOS NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL.

Paula Pantuzza Dias Cunha

Responsável Técnico
Engenheiro Civil – CREA MG 

𝐵𝐷𝐼=(1+AC+S+R+G)*1(+DF)*(1+L)   -1
(1-CP-ISS)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS DE BOM DESPACHO
ESTIMATIVA DE CONSUMO - LOTE 02

PREFEITURA: BOM DESPACHO
TAPA BURACO, ONDULAÇÕES TRANSVERSAIS E TRAVESSIAS ELEVADAS
LOCAL: BOM DESPACHO - MG

CÁLCULO DE CONSUMO DE MASSA ASFÁLTICA E PINTURA DE LIGAÇÃO POR TIPO DE SERVIÇO

Ondulação transversal tipo A

Extensão Quantidade Largura Pintura de ligação

(m3/m) (m) (uni) (m3) (m3) (m) (m2)
0,25 8,00 120,00 240,00 288,00 3,70 3552,00

Ondulação transversal tipo B

Extensão Quantidade Largura Pintura de ligação

(m3/m) (m) (uni) (m3) (m3) (m) (m2)
0,8 8,00 60,00 384 460,80 1,50 720,00

Faixa elevada - 10 cm de altura

Extensão Quantidade Largura Pintura de ligação

(m3/m) (m) (uni) (m3) (m3) (m) (m2)
0,65 8,00 20,00 104,00 124,80 8,00 1280,00

Faixa elevada - 15 cm de altura

Extensão Quantidade Largura Pintura de ligação

(m3/m) (m) (uni) (m3) (m3) (m) (m2)
0,98 8,00 40,00 313,60 376,32 8,00 2560,00

Consumo total estimado de CBUQ (m3)                       1.249,92 
Consumo total estimado  de pintura de ligação (m2)                       8.112,00 

Consumo de massa por metro 
linear

Volume de 
CBUQ 

compactado

Volume de CBUQ 
solto

Consumo de massa por metro 
linear

Volume de 
CBUQ 

compactado

Volume de CBUQ 
solto

Consumo de massa por metro 
linear

Volume de 
CBUQ 

compactado

Volume de CBUQ 
solto

Consumo de massa por metro 
linear

Volume de 
CBUQ 

compactado

Volume de CBUQ 
solto
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/202x

O MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ (MF) sob o nº 18.301.002/0001-86, com sede à  Rua da Olaria, 80, bairro São João, 
35634-026, Bom Despacho-MG, neste ato devidamente representado pelo Secretário Municipal 
de Obras Públicas, Sr. Hedy Wilson Pinto de Oliveira, inscrito na matrícula sob o nº 1554380-1 e 
pelo Secretário Municipal de Trânsito, Proteção Patrimonial e Defesa Social, Sr.  Geraldo Elias 
de Araújo, inscrito na matrícula sob o nº 1554382-1, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 47/2025, processo 
administrativo  nº  122/2025,  resolve  REGISTRAR  OS  PREÇOS  ofertados  pela  empresa 
______________, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na cidade de XXXX, à Rua 
(Avenida) XXXX, nº XX, bairro, CEP, telefone: XXX, e-mail: XXX, neste ato representada por 
seu(ua) ____________, Sr.(a)_______,  de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo  as  condições  previstas  no  Edital  de  licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes nos Decretos Municipais nº 9.777/23, nº 9.810/23, 
nº 9.860/23 e nº 10.078/2023, Lei Federal nº 14.133/21, Leis Complementares nº 123/06 e nº 
147/14  e  demais  normas  regulamentares  aplicáveis  à  espécie.  em  conformidade  com  as 
disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual e futura prestação de serviços 
de  manutenção  corretiva  de  pavimentos  (TAPA  BURACOS)  e  execução  de  dispositivos  de 
moderação de tráfego (ondulações transversais e travessias elevadas) com fornecimento e aplicação 
de  CBUQ  (Concreto  Betuminoso  Usinado  a  Quente)  em  vias  públicas  do  Município  de  Bom 
Despacho – MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 
anexos, especificados nos lotes 1 e 2 do Termo de Referência,  Anexo I  do edital  do Pregão 
Eletrônico SRP nº 47/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

LOTE x

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Obras Públicas.

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
3.2.1. Secretaria Municipal de Trânsito, Proteção Patrimonial e Defesa Social.

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Durante a  vigência da ata,  os órgãos e  as entidades  da Administração Pública estadual,  
distrital  e municipal que não participaram do procedimento de IRP (Intenção de Registro de 
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Preços) poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.
4.2.1.  O órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos/atas ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não 
participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a  contratação  solicitada  em  até  noventa  dias, 
observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita  pelo  órgão ou pela  entidade  gerenciadora,  desde  que  respeitado o  limite  temporal  de 
vigência da ata de registro de preços.

4.5.  O órgão ou a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja 
integrante,  na  qualidade  de  não  participante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder,  por órgão ou entidade,  a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7.  O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do 
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os 
participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes  que 
aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
5.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, contado a partir da publicação do extrato 
da ata no Portal  Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial  do Município - 
Eletrônico, será de 1 (um) ano, prorrogável, por igual período, desde que comprovado que as 
condições  e  o preço permanecem vantajosos,  na forma do art.  84,  da Lei  n° 14.133/2021 e 
Decreto Municipal nº 9.810/2023.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
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disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4.  Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as  seguintes  condições  para 
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1.  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,  devendo  ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2.  Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos 
fornecedores registrados na ata.

5.5.  Após a homologação da licitação o licitante mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação  do  licitante  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços.

5.8.  Quando o convocado não assinar  a  ata  de registro de preços  no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, fica facultado à Administração:
5.8.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  remanescentes,  observada  a  ordem de 
classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,  mesmo  que  acima  do  preço  do 
adjudicatário; ou
5.8.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor 
condição.

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA  SEXTA  –  ALTERAÇÃO  OU  ATUALIZAÇÃO  DOS  PREÇOS 
REGISTRADOS
6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
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2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,  sem aplicação de penalidades 
administrativas.
7.1.2.  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades  que  tiverem firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  para  que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2.  Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os  licitantes remanescentes na forma dos itens 5.8.1 e 5.8.2 da Ata de 
Registro de Preços.
7.2.4.  Se não obtiver  êxito  nas negociações,  o  órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.3, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O órgão ou entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 26 do Decreto Federal nº 9.810/2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que  haja  prévia  anuência  do  órgão  ou  da  entidade  que  sofrer  redução  dos  quantitativos 
informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços, 
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens.

CLÁUSULA  NONA  –  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE 
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 15, § 2º, do Decreto 
nº 9.810/2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá, 
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item 9.1.  será  formalizado  por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

9.3.  O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
9.3.1. Por razão de interesse público;
9.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 14, §1º e  15, § 2º, ambos do 
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Decreto nº 9.810/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades 
estabelecidas no edital.

10.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do 
descumprimento do pactuado nesta ata  de registro de preço (art.  5º,  inc.  XII,  do Decreto nº 
9.810/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 7º, inc. VII, do Decreto nº 9.810/2023).

10.3.  O órgão ou entidade participante deverá comunicar  ao órgão gerenciador  qualquer das 
ocorrências  previstas  no  item 9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para 
cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de  parte  de  itens  do  grupo  se  houver  prévia  pesquisa  de  mercado  e  demonstração  de  sua 
vantagem para o órgão ou a entidade.

11.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes.

Bom Despacho-MG, xx de xxx de 2.02x, 114º ano de emancipação do Município.

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO – MG
Hedy Wilson Pinto de Oliveira
ÓRGÃO GERENCIADOR

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO – MG
Geraldo Elias de Araújo

ÓRGÃO PARTICIPANTE

FORNECEDORA

Testemunhas
Nome: Nome:
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 47/2025

(Processo Administrativo n° 122/2025)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOM 
DESPACHO-MG,  POR  INTERMÉDIO  DO  (A) 
…………………. 
E ............................................................. 

O MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ (MF) sob o nº 18.301.002/0001-86, com sede à  Rua da Olaria, 80, bairro São João, 
35634-026, Bom Despacho-MG, neste ato devidamente representado pelo Secretário Municipal 
de Obras Públicas, Sr. Hedy Wilson Pinto de Oliveira, inscrito na matrícula sob o nº 1554380-1 e 
pelo Secretário Municipal de Trânsito, Proteção Patrimonial e Defesa Social, Sr.  Geraldo Elias 
de Araújo, inscrito na matrícula sob o nº 1554382-1, doravante denominado CONTRATANTE, e 
______________, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na cidade de XXXX, à Rua 
(Avenida) XXXX, nº XX, bairro, CEP, telefone: XXX, e-mail: XXX, neste ato representada por 
seu(ua) ____________, Sr.(a)_______,  doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista 
o que consta no Processo nº 122/2025, e em observância às disposições dos Decretos Municipais 
nº 9.777/23, nº 9.810/23, nº 9.860/23 e nº 10.078/2023, da Lei Federal nº 14.133/21, das Leis 
Complementares nº 123/06 e nº 147/14 e  demais legislações aplicáveis,  resolvem celebrar  o 
presente  Termo de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  SRP nº  47/2025,  mediante  as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.  O objeto do presente instrumento  é a contratação de serviços comuns de engenharia de 
prestação de serviços de manutenção corretiva de pavimentos (TAPA BURACOS) e execução de 
dispositivos  de  moderação  de  tráfego  (ondulações  transversais  e  travessias  elevadas)  com 
fornecimento e aplicação de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) em vias públicas do 
Município de Bom Despacho – MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
LOTE x

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta da contratada;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.
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2 – CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados 
do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as  providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público, 
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O compromisso de execução dos serviços só estará caracterizado após o recebimento da 
Ordem de Compra ou Ordem de Serviço, devidamente emitida pela Unidade Requisitante, que 
deverá conter obrigatoriamente: número do processo, número do termo da ata de registro de 
preço, número da Nota de Empenho, quantidade e especificação técnica do material ou serviço 
solicitado e locais de entrega.

3.2. O prazo máximo para programação do início de execução dos serviços, objeto do pedido, 
será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia seguinte à data do recebimento da Ordem de 
Compra  ou  Ordem  de  Serviço.  A  aplicação  deverá  atender  todas  as  normas  técnicas, 
especialmente as relativas ao volume e à segurança.

3.3. O material deverá ser aplicado em vias urbanas dentro do perímetro urbano do Município de 
Bom Despacho - MG. Promover a entrega, descarregamento e executar os serviços no prazo, 
local  e  condições  propostas  neste  termo  de  referência,  são  de  inteira  responsabilidade  da 
CONTRATADA, não tendo qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.

3.4. Todos os serviços deverão ser executados conforme orientação do memorial descritivo.

3.5. Os técnicos da Unidade Requisitante poderão recusar o material entregue, às expensas da 
CONTRATADA,  e  recusar  seu  recebimento  quando  em  desacordo  com  as  especificações 
solicitadas.

3.6. A CONTRATADA é responsável por qualquer prejuízo causado ao material em decorrência 
do transporte, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE 

3.7. O instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas  avençadas  e  as  normas da  Lei  nº  14.133,  de 2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.8.  Para gestão  do Contrato será designados os servidores, conforme Decreto 9.913, de 22 de 
junho de 2.023, a fim de alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade.
Secretaria  Municipal de Obras Públicas: Portaria nº 19/2025/SMOP, de 11 de julho de 2.025, 
publicada no Boletim Administrativo do Poder Executivo Bom Despacho-MG, Edição nº 1892, 
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do dia 11 de julho de 2.025.
Secretaria  Municipal  de  Trânsito,  Proteção  Patrimonial  e  Defesa  Social:  Portaria 
4/2025/SMTPPDS,  de  15  de  julho  de  2025,  publicada  no  Boletim Administrativo  do  Poder 
Executivo Bom Despacho-MG, Edição nº 1894, do dia 15 de julho de 2.025.

3.9.  O  órgão  responsável  pela  condução  do  conjunto  de  procedimentos  deste  processo  e  o 
gerenciamento da ata dele decorrente será a Secretaria Municipal de Obras.

3.10.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

3.11.  O  serviço  deverá  ser  prestado  mediante  solicitação  por  escrito,  formalizada  pela 
contratante,  devendo  constar:  data,  valor,  quantidade,  prazo  e  assinatura  do  responsável, 
acompanhada pela nota de empenho ou instrumento equivalente.

3.12.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

3.13.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

Fiscalização
3.14. Os servidores designados para a fiscalização deverão acompanhar e fiscalizar os serviços 
prestados, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
serviço e o que for necessário para à regularização de falhas ou defeitos observados.

3.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

3.16. Os fiscais  informarão ao gestor do contrato, em tempo hábil,  a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,  para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.17.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

3.18. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

3.19.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  Fiscal  do  contrato  atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

3.20.  O fiscal  do contrato comunicará ao gestor  do contrato,  em tempo hábil,  o  término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à  prorrogação 
contratual.
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Gestor do Contrato
3.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

3.22.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

3.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos;

3.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

3.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela 
fiscalização nos termos do contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais  e comerciais  incidentes,  taxa de administração, frete,  seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO E MEDIÇÃO
6.1. As medições dos serviços serão elaboradas com base na quantidade de tonelada de CBUQ 
aplicado, devidamente registradas nos tickets de pesagem dos caminhões. 

6.2. As medições serão realizadas mensalmente e pagas em até 30 dias após a emissão da nota 
fiscal.

6.3. As medições deverão estar de acordo com a Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, 
enviado com antecedência pela contratante.

6.4. A licitante vencedora deverá fornecer diariamente à fiscalização, os seguintes dados:
6.4.1. Quantitativos de massa asfáltica aplicada, com as apropriações dos serviços executados em 
cada rua.
6.4.2. Quantidade de equipes envolvidas na execução dos serviços.
6.4.3. Relatório das interferências encontradas durante a execução dos serviços, tais como valas 
de redes de concessionárias (COPASA, CEMIG, etc), erosões em redes de água ou esgotos e 
demais irregularidades não inerentes ao serviço específico, se houver.

6.5.  As medições  do CBUQ serão comprovadas através  de tickets  de balança,  com visto da 
Fiscalização. A critério da fiscalização, será exigido da licitante vencedora a repesagem aleatória 
dos caminhões, em balança a ser indicada pela Secretaria de Obras, com ônus para a licitante 
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vencedora.

6.6. Os serviços e obras não aceitos pela Fiscalização não serão objeto de medição.

6.7.  Nenhum pagamento  será  efetuado  ao  fornecedor  sem que  esta  tenha  comprovado,  por 
antecipação e mensalmente,  o recolhimento do FGTS, devidamente acompanhado da relação 
nominal dos empregados alocados no serviço (guia do FGTS), bem como de todos os encargos 
trabalhistas, se for o caso.

6.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter as seguintes informações:
6.8.1. prazo de validade;
6.8.2. data da emissão;
6.8.3. dados do contrato e do órgão contratante;
6.8.4. período de prestação dos serviços;
6.8.5. valor a pagar; e
6.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.9.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a 
liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  o  fornecedor  providencie  as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração.

6.10.  A Nota  Fiscal/Fatura  deverá  estar  acompanhada  dos  seguintes  documentos:  Certidões 
Negativas  de  Débito  Municipal,  Estadual  Federal;  Certidão  Negativa  de  Débito  trabalhista, 
Certidão cível de falências e concordata, Comprovante de declaração de contribuições, Protocolo 
de envio de arquivos – conectividade social, Relação de tomador/obra, Relatório analítico da 
GRF (FGTS),  Relatório  Analítico  da  GPS (INSS),  Relatório  de  compensações,  Relatório  de 
reembolso, Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, Guia GPS e comprovante de 
pagamento,  Guia  FGTS  e  comprovante  de  pagamento,  Cópias  folhas  de  pagamento  dos 
colaboradores,  Cópia  contracheques  dos  colaboradores  e  Relatório  fotográfico  dos  serviços 
executados.

6.11. Constatando-se a situação de irregularidade jurídica, fiscal, econômica ou trabalhista da 
fornecedora, deverão ser tomadas as seguintes providências:
6.11.1. Notificar ao fornecedor, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Este prazo poderá ser prorrogado uma 
única vez, a critério da Administração.
6.11.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto à inadimplência do fornecedor,  bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
6.11.3.  Persistindo a  irregularidade,  a  Administração deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
rescisão  das  atas  em  execução,  nos  autos  dos  processos  administrativos  correspondentes, 
assegurada ao fornecedor a ampla defesa;
6.11.4. Havendo o efetivo fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação.
6.11.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou 
entidade contratante, não será rescindido a ata em execução com empresa ou profissional que 
estiver irregular perante o fisco.

6.12. Será considerado data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
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para pagamento.

6.13. Na proposta, o licitante deverá indicar a conta bancária em que o pagamento deverá ser 
realizado.

6.14. No caso de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da Administração, o 
valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  encargos  moratórios  proporcionais  aos  dias  de  atraso, 
apurados desde a data limite prevista para pagamento até a do efetivo pagamento. Neste caso, os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP,
Sendo que I = (TX/100)/365

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado da licitação.

7.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice INCC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

7.6.  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou  comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os 
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apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4. Pagar  a CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência;

8.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
8.5.1.  exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo  reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
8.5.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
8.5.3. promover ou aceitar  o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,  mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
8.5.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens.

8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato;

8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.8.  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Prefeitura  Municipal  para  adoção  das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Cumprir, dentro do prazo da ata de registro de preço, as obrigações assumidas;

9.2. Assegurar, durante a execução dos serviços, a proteção e conservação dos mesmos;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,  imediatamente, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes  da  execução  ou  de  materiais  empregados,  independentemente  das  penalidades 
aplicáveis ou cabíveis;

9.4.  Permitir  e  facilitar,  à  Fiscalização,  à  inspeção dos  serviços,  em qualquer  dia  e  horário, 
devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;

9.5.  Obedecer  integralmente  ao  plano  de  segurança,  conforme as  Normas  de  Segurança  do 
Trabalho;

9.6. Comunicar, à Fiscalização, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o cronograma, indicando 
as medidas para corrigir a situação;

9.7. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre 
execução de serviços em locais públicos;

9.8. Manter à frente dos trabalhos a equipe técnica, compatível com o solicitado e aprovado pela 
secretaria requisitante, sempre liderada por engenheiro qualificado, com capacidade e poderes 
bastantes para representá-la perante a Fiscalização Municipal e resolver problemas referentes as 
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obras em execução;

9.9. A Fiscalização poderá determinar a quantidades de frentes de serviços serão necessárias para 
realização dos serviços, podendo ser solicitada até 3 equipes para a operação tapa buraco, de 
acordo com as demandas do Município;

9.10. A Fiscalização poderá exigir da CONTRATADA , por escrito, a substituição de qualquer 
empregado cuja conduta considere inconveniente ou tecnicamente insuficiente;

9.11.  A  Fiscalização  poderá  determinar  a  CONTRATADA o  reforço  de  equipamento  ou 
substituição da unidade, caso venha a constatar que o mesmo é insuficiente ou impróprio para 
dar, aos serviços, o andamento previsto;

9.12.  É obrigação do FORNECEDOR o cumprimento integral  de todas as normativas legais 
relativas à proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-
se a contratada por quaisquer penalidades decorrentes de sua inobservância.

9.13. Todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituam seu objeto 
deverão  ser  pagos,  regularmente,  pelo  fornecedor,  e  por  sua  conta  exclusiva.  Competirá, 
exclusivamente,  a contratada, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela legislação 
trabalhista e de previdência social pertinentes ao pessoal contratado para a execução dos serviços 
avençados.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1.  O  licitante  ou  o  fornecedor  que  incorra  em  infrações,  apuradas  em  regular  processo 
administrativo de responsabilização, se sujeita às respectivas sanções, nos termos dos arts. 155 e 
156 da Lei federal nº 14.133, de 2021.
11.1.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.1.2. A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública municipal direta e indireta.

11.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  no  Decreto 
Municipal 9.860/2.023, as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
11.2.1.  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas no Decreto municipal 9.860/2.023.
11.2.2.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  11.2,  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do referido item:

11.3. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nas seguintes hipóteses:
I – descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei; ou
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II – inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da administração.

11.4. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observando-se os seguintes parâmetros:
I –1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
II  –  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  parcela  do  objeto  não executada,  em caso  de 
inexecução parcial do contrato;
III – 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
f)  entrega  de  objeto  com vícios  ou  defeitos  ocultos  que  o  torne  impróprio  ao  uso  a  que  é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
g)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.
11.4.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, os percentuais de que trata o item 
11.4  seus  incisos  para  cálculo  da  multa  compensatória  incidirão  sobre  o  valor  estimado  da 
contratação;
11.4.2.  A  aplicação  de  multa  moratória  não  impedirá  que  a  administração  a  converta  em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas 
na Lei federal nº 14.133, de 2021.
11.4.3.  A multa  de  que  trata  o  item 11.4  poderá,  na  forma  do edital,  contrato  ou  de  outro 
instrumento  obrigacional,  ser  descontada  de  pagamento  eventualmente  devido  pelo  órgão 
gerenciador decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.
11.4.4. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, na 
forma prevista em edital, contrato ou outro instrumento obrigacional.
11.4.5. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 
no art. 5º do Decreto Municipal 9.860/2.023.

11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de outra mais grave, àquele que:
I  –  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – der causa à inexecução total do contrato;
III – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou
VI  – ensejar  o  retardamento  da execução ou da entrega  do  objeto  da  licitação  sem motivo 
justificado.
11.5.1. Considera-se inexecução total do contrato:
I – recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;
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II – recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar  ou retirar  o  instrumento equivalente no prazo estabelecido pela  administração,  o que 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.

11.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.6.1.  A autoridade máxima, quando do julgamento,  se concluir  pela existência de infração 
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, 
quando couber,  à Controladoria-Geral do Município,  para atuação no âmbito das respectivas 
competências.
11.6.2. A sanção prevista no item 11.6 impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da administração pública direta e indireta do Município de Bom Despacho, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.7.  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  ao  órgão  gerenciador  serão  deduzidos  dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.

11.8.  Caso  o  órgão  gerenciador  determine,  a  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo 
estipulado posteriormente pela Administração, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.

11.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil.
11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

11.11. Ainda, quando da execução do contrato, serão aplicadas multas:
11.11.1. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 10% (dez por cento) do contrato ou do instrumento equivalente;
a. O atraso, para efeito de cálculo da multa moratória, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação.
b.  As multas  moratórias  por atraso no cumprimento do Cronograma Físico Financeiro,  após 
apuradas  pelo Fiscal  do Contrato,  terão sua execução condicionada ao comprometimento do 
prazo de conclusão dos serviços contratados, de modo que a Contratada terá a oportunidade de 
sanear o atraso verificado sem prejuízos ao correto andamento dos serviços, hipótese na qual 
deverá ser observado o procedimento previsto nos subitens a seguir:
c. O eventual descumprimento do cronograma será comunicado à Contratada juntamente com o 
respectivo valor da multa, para que se apresente um planejamento contendo a forma e o prazo de 
solução do atraso;
d.  A Contratante  analisará a  solução e prazo apresentados pela  Contratada,  emitindo parecer 
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favorável  ou  não.  Se  não  concordar,  deverá  apresentar  nova  sugestão  para  aprovação  da 
Contratada;
e. Após o prazo fixado pela Contratada para a solução do atraso, a Contratante irá apurar se o 
atraso se mantém, quando, então, a multa apurada anteriormente será aplicada considerando todo 
o atraso havido nos serviços;
f. Na hipótese de o atraso ter sido compensado, retomado o cronograma, a Contratada não será 
penalizada.
g.  O  atraso  injustificado  superior  a  30  (trinta)  dias  corridos  poderá  ser  considerado  como 
inexecução total do Contrato.
h. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras 
multas previstas no Termo de Referência, cumulando-se os respectivos valores.
11.11.2. multa compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado do contrato pelo 
descumprimento de preceito normativo ou obrigações assumidas, tais como:
a. Não devolver os valores pagos indevidamente pela Contratante;
b. Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do Contrato;
c. Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do objeto do Contrato;
d.  Deixar  de  fornecer  Equipamento de Proteção Individual  –  EPI,  quando exigido,  aos  seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de 
mão de obra, inclusive no que tange à entrega ou fornecimento de materiais;
e. Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
f.  Deixar  de  efetuar  o  pagamento  de  salários,  vales-transportes,  vales-refeições,  seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas 
à execução do Contrato ou instrumento equivalente nas datas avençadas;
g. Subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao permitido no edital 
ou contrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais de prestação do serviço 
ou fornecimento do bem;
h.  Não atender,  no  prazo estipulado,  às  determinações  técnicas  e  diretrizes  formuladas  pela 
Fiscalização  do Contrato,  sem justificativa,  comprometendo o  andamento  e  a  qualidade  dos 
serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a  conclusão do objeto,  caso em que deverá  a  Administração providenciar  a  readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

12.3.  Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  do 
contratado:

a) ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções 
administrativas; e  

poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as  medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
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do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137 da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.3.  Indenizações e multas, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (artigo 131, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021)

12.7.  A extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
indenizatório (art. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021).   

12.8.  O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados  no  Orçamento  Geral  do  Município  deste  exercício,  nas  dotações  abaixo 
discriminadas:
Secretaria Municipal de Obras Públicas
12.01.0015.0451.0044.2153.3.3.90.39.18, CR 1112, Fonte 1500.

Secretaria Municipal de Trânsito, Proteção Patrimonial e Defesa Social
16.002.0026.0451.0052.2145.3.3.90.39.18, CR 1626, Fonte 15000000000;
16.002.0026.0451.0052.2145.3.3.90.39.18, CR 1628, Fonte 17520000000.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais 
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133/2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
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inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante,  salvo  nos  casos  de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (artigo 132 da Lei nº 14.133, de 2.021).

15.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  artigo 136 da Lei Federal nº 
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  artigo 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao artigo 91, caput, da Lei Federal 
nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Bom  Despacho-MG para  dirimir  os  litígios  que 
decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela 
conciliação, conforme artigo 92, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021.

Bom Despacho-MG, xx de xxx de 2.02x, 114º ano de emancipação do Município.

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO – MG
Hedy Wilson Pinto de Oliveira

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO – MG
Geraldo Elias de Araújo

CONTRATANTE

CONTRATADA

Testemunhas
Nome: Nome:
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES

Referência: Processo nº 122/2025, Pregão Eletrônico SRP n° 47/2025

__________________________________(nome  da  licitante),  inscrita  no  CNPJ/CPF  sob  nº 
________________________, situada na _______________________, Bairro _________, na ci-
dade de __________________.

Por intermédio de seu representante legal ou procurador que abaixo assina ao município de Bom 
Despacho-MG:

a) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de  que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis traba-
lhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre ple-
namente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) Declaro que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

c) Declaro que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, obser-
vando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal;

d) Declaro que  cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

e) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da lei 14133/21.

No caso de se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021.

No caso de se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste 
Edital, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal.

Local e data.

Assinatura do representante ou procurador da empresa;
Nome do representante ou procurador da empresa.
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

AO
MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E GESTÃO DE CONTRATOS
RUA DA OLARIA, 80, BAIRRO SÃO JOÃO, 35634-026

Empresa (razão social),
CNPJ,
Endereço,
Número de telefone,
Correio eletrônico (e-mail).

Vimos apresentar proposta para o Pregão Eletrônico SRP nº 47/2025 da Prefeitura Municipal de 
Bom Despacho-MG, conforme abaixo:

LOTE x

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, fre-
te até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto 
da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos.

Pagamento: conforme edital.
Prazo de execução: conforme edital.
Validade da proposta: _____ dias (mínimo 60 dias)

Dados para a(o) Ata/Contrato (signatário):
Nome
Estado civil
Identidade
CPF
Nacionalidade

Dados bancários da proponente para pagamento:
Banco: _____; Agência nº_____ (nome da agência); conta__________; operação _____

Local e Data;
Representante Legal.
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